Comarca da Capital - 5ª Vara Criminal
Juíza: Paula Fernandes Machado de Freitas
Processo nº 0153884-90.2013.8.19.0001
Trata-se de ação penal pública incondicionada movida em face de ANDRE LUIZ DA SILVA OLIVEIRA e RODRIGO DOS SANTOS FREIRE, qualificados nos autos. 02 dos autos, porque: ´No dia 02/04/2013, estando na condução do coletivo de nº 328, que realiza o trajeto Bananal-Castelo, da Viação Paranapuan, o 1º denunciado ANDRE, consciente e voluntariamente, expôs a perigo concreto a incolumidade física dos passageiros que transportava, dos condutores e passageiros de outros veículos e transeuntes que passavam pela localidade, afetando assim, a segurança do transporte viário no trajeto por ele percorrido, por diversas vezes, na medida em que manteve uma acirrada discussão com um dos passageiros, ora 2º denunciado RODRIGO, desviando, a todo momento, sua atenção da direção do coletivo, chegando a virar-se para trás a fim de responder às agressões verbais daquele, além de exceder a velocidade máxima permitida de 80 Km/hora, por diversas vezes durante o trajeto, conforme faz certo o laudo de exame do tacógrafo do ônibus, acostado às fls. 252/255. Após proceder de maneira inadequada em diversos pontos de parada, deixando de aguardar pela descida cautelosa dos passageiros, ao repetir tal conduta perigosa no acesso à UFRJ, impedindo a descida do 2º denunciado RODRIGO, então passageiro do coletivo, iniciou-se uma discussão entre eles, levando RODRIGO a pular a roleta e dirigir-se para a parte dianteira do ônibus para questionar a conduta do motorista ANDRE, ora 1º denunciado. Chegando ao ponto de parada subsequente, o motorista ANDRE, ora 1º denunciado, abriu a porta traseira do coletivo para desembarque de passageiros, sendo então instado pelo ora 2º denunciado RODRIGO, a abrir a porta dianteira a fim de permitir sua descida, já que havia pulado a roleta no momento em que confrontava atitude do motorista. Todavia, o condutor do coletivo, ora 1º denunciado ANDRE, negou peremptoriamente o pedido do referido passageiro, o que levou os ânimos a se acirrarem ainda mais, já que, apesar de sua interpelação, o 2º denunciado RODRIGO constatou que o ônibus partia mais uma vez sem que lograsse desembarcar. Neste momento, o 2º denunciado RODRIGO, de forma livre e consciente, com animus laedendi, desferiu socos e chutes contra o motorista ANDRE, 1º denunciado, fazendo-o desfalecer, o que redundou na perda do controle da direção do coletivo. À esta altura, o ônibus trafegava sobre o Viaduto Brigadeiro Trompowski, no trecho da saída da Ilha do Governador. Desgovernado, o coletivo colidiu com o acostamento, rompendo a grade de proteção, vindo a cair de uma altura de cerca de 08 metros, na pista lateral da Avenida Brasil, no sentido do centro da cidade. As graves lesões sofridas pelo condutor do coletivo ANDRE, ora 1º denunciado, estão descritas nos AECD's de fls. 436/439 e 694/695 e resultaram, segundo a conclusão dos Peritos, em incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, além de perigo de vida. O 2º denunciado RODRIGO, com seu comportamento anterior, dirigido finalisticamente à obtenção de resultado danoso em relação ao 1º denunciado ANDRÉ, expôs, de forma livre e consciente, a perigo concreto a incolumidade física dos passageiros do coletivo em que trafegava, dos condutores e passageiros de outros veículos e transeuntes que passavam pela localidade, causando assim, um grave desastre. Neste contexto, os comportamentos dos dois denunciados deram causa à queda do coletivo e, consequentemente, à morte de 09 (nove) passageiros do ônibus, em razão das lesões que sofreram em decorrência do evento; bem como em lesões gravíssimas em outros (06) passageiros do mesmo coletivo, que sobreviveram. (...) Sendo as condutas perpetradas pelos denunciados objetiva e subjetivamente típicas, bem como inexistindo causas de excludentes e ilicitude ou culpabilidade, está: - o 1º denunciado ANDRE, incurso nas penas do artigo 262, § 1º, c/c artigo 263 n/f do art. 258, todos do Código Penal; - o 2º denunciado RODRIGO, incurso nas penas do art. 129, § 1º, I e II, do Código Penal, em relação às lesões provocadas no motorista ANDRE; e do art. 262, § 1º, c/c artigo 263 n/f do artigo 258, todos do Código Penal, quanto aos óbitos e lesões corporais provocadas nos 15 (quinze) passageiros do coletivo, na forma do disposto no art. 69 do CP. (...).´ Denúncia às fls. 02/02F, aditada às fls. 02G/L. Portaria às fls. 02N. RO aditado às fls. 03/19. Autos de apreensão às fls. 20/23, 24 e 123. BRAT às fls. 27/28. Termos de declarações extrajudiciais de Marcelo Moreira Rodrigues, Joacir Silva Santos e Nelson Martins Bezerra, às fls. 31 e vº, 32 e vº e 33/34, respectivamente. Auto de reconhecimento de pessoa feito por Nelson Martins Bezerra às fls. 35. Termo de declarações extrajudiciais de Nelson Martins Bezerra às fls. 37/38. Auto de reconhecimento de pessoa feito por Nelson Martins Bezerra às fls. 39. Termos de declarações extrajudiciais de Marcelo Silva de Oliveira às fls. 40/41 e 44/45. Autos de reconhecimento de pessoa feito por Marcelo Silva de Oliveira às fls. 43 e 46. Laudos de exame de corpo delito de necropsia e de identificação cadavérica às fls. 76. Termos de declarações extrajudiciais de Élisson Coimbra Martins às fls. 87/88. Termos de declarações extrajudiciais de Antônio José Mendes, Amanda Santana da Silva, Dorenilde Viegas Souza e Simone Freitas Nepomuceno Campos às fls. 102/103, 104, 105/106 e 108/109, respectivamente. Termos de declarações extrajudiciais de familiares das vítimas (fatais e sobreviventes) às fls. 129/130, 132/133, 136/137, 140/141, 144/145, 147/148, 150/151 e 152/155. Autos de entrega de pertences pessoais das vítimas às fls. 131, 134, 138, 139, 142, 146, 149 e 156. Termo de declarações extrajudiciais do 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 178. RO's às fls. 186/193, com termos de declarações da vítima, referentes a outros delitos imputados ao 1º réu André Luiz da Silva Oliveira. Termo de declarações extrajudiciais do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 200. Termos circunstanciados às fls. 219/223, confeccionados em desfavor do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire. Boletins médicos às fls. 224/250, referentes às vítimas Andreia Lúcia Pereira da Silva, Antônio José Mendes, Everaldo Roberto Veiga, Amanda Santana Silva, Alysson Regis Sousa Medeiros, Simone Freitas Nepomuceno Campos, Leonardo Rodrigues do Vale e Dorenilde Viegas Souza. Laudo de exame do painel do coletivo e do tacógrafo às fls. 252/255. Laudo de exame em local de acidente de trânsito às fls. 274/286. Relatório final de inquérito às fls. 287/316. Manifestação do MP às fls. 318/319, determinando a realização de novas diligências pela Delegacia de Polícia. Cópia de petição de HC em favor do 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 328/340. Termos de declarações extrajudiciais da advogada do 1º réu, Dra. Márcia Dias Alves Guimarães, às fls. 345/346. BAM de Antônio José Mendes às fls. 354 e vº. Parecer médico referente a Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 355/361. BAM e Prontuário Médico de Dorenilde Viegas Souza às fls. 354/373. Termos de declarações extrajudiciais de Regiane Quirino Moreira, de Everaldo Roberto da Veiga e de Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 375/376, 378/379 e 380/381, respectivamente. Auto de qualificação direta com declarações extrajudiciais do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 383/384. Laudos de exame de corpo de delito de Andreia Lúcia Pereira da Silva (fls. 410/411), Dorenilde Viegas Souza (fls. 412/413 e vº), Everaldo Roberto da Veiga (fls. 414/415), Amanda Santana Silva (fls. 416/419), Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 420/421) e Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 422/424 e vº e fls. 436/440 e 443 vº). Auto de exame cadavérico de Alysson Regis Sousa Medeiros às fls. 445/448. Relatório final de inquérito às fls. 449/451, em complemento ao relatório de inquérito de fls. 287/316. Representação por prisão preventiva às fls. 452/455. Manifestação do MP às fls. 459/460, determinando a realização de novas diligências pela 1ª CI. Relatório médico referente a Antônio José Mendes às fls. 468. BAM e prontuário médico de Amanda Santana Silva às fls. 471/543. BAM e prontuário médico de Simone Freitas Nepomuceno às fls. 545/551 e vº. BAM e prontuário médico de Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 555/576. BAM e prontuário médico de André Luiz da Silva Oliveira às fls. 579/659. Manifestação do MP às fls. 660, requisitando novas diligências e juntando cópia da inicial da Ação Civil Pública ajuizada em face de Transportes Paranapuan S/A e Viação Nossa Senhora de Lourdes S/A. Laudos de exame de corpo de delito Amanda Santana Silva (fls. 685/686), Everaldo Roberto da Veiga (fls. 688/689), Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 691/692), André Luiz da Silva Oliveira (fls. 694/695), Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 697/698) e Antônio José Mendes (fls. 700/701). Auto de exame cadavérico de Andreia Lucia Pereira da Silva às fls. 703, com termo de reconhecimento de cadáver às fls. 704/705. Manifestação do MP às fls. 707, oferecendo denúncia e requerendo o declínio de competência do III Tribunal do Júri para o juízo comum, além de outras diligências. Decisão às fls. 708, declinando da competência do III Tribunal do Júri para uma das Varas Criminais singulares da Capital, tendo sido distribuída para este Juízo da 5ª Vara Criminal. Decisão às fls. 715, recebendo a denúncia e determinando a citação dos acusados. FAC do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 717/721. Despacho às fls. 735, determinando a remessa dos autos à DP para assumir a defesa do 2º réu Rodrigo, que, citado, não apresentou resposta, bem com determinando a expedição de carta precatória para citação do 1º réu André Luiz, que, contudo, compareceu em cartório e tomou ciência da presente ação, conforme certidão de fls. 738. Laudo de exame em veículo às fls. 741/748. Laudo de exame complementar de exame de corpo delito de Simone Freitas Nepomuceno Campos às fls. 757/758. Laudo de exame de corpo delito de Dorenilde Viegas Souza às fls. 762/763 e 774/775. Laudo de exame de corpo delito de Everaldo Roberto da Veiga às fls. 765/766. Laudo de exame de corpo delito de Antônio José Mendes às fls. 777/778. Defesa Preliminar do 1º réu André Luiz às fls. 784/790. BAM de Leonardo Rodrigues do Vale às fls.793 e vº. Laudo de exame de corpo delito do 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 797/798. Laudo de exame de corpo delito de Antônio José Mendes às fls. 805/806. Defesa Prévia do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 812/813. Despacho às fls. 814, designando AIJ. Prontuário de infrações de trânsito referentes ao 1º réu André Luiz às fls. 822. Carta precatória às fls. 915/925, devidamente cumprida, cuja finalidade foi a oitiva da testemunha Marcelo Silva de Oliveira BAM referente a Denis Faria Cardoso às fls. 928 e vº. Prontuário médico referente ao 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 938/954. BAM referente ao 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 962 e vº. BAM referente a Dorenilde Viegas Souza às fls. 965/967 e vº. Prontuário médico referente a Everaldo Roberto da Veiga às fls. 970/999. BAM referente a Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 1007 e vº. FAC do 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 1014/1017. Assentada de AIJ às fls. 1022/1023, ocasião em que foi rerratificada a denúncia, do que as Defesas tiveram ciência e ratificaram suas alegações preliminares já oferecidas. Na oportunidade, ainda foram ouvidas as testemunhas indicadas às fls. 1027/1028, homologada a desistência de outras ali referidas e interrogados os réus, além de terem sido deferidas diligências requeridas pelas partes. Carta precatória às fls. 1041/1056, cuja finalidade era a oitiva das testemunhas Simone Freitas Nepomuceno e Michelle Vieira Nascimento, devolvida com a diligência negativa. Petição do 1º réu André Luiz às fls. 1057, juntando a mídia de fls. 1058. Carta precatória às fls. 1060/1069, cuja finalidade era a oitiva da testemunha Adriana Pereira Jusi, devolvida com a diligência negativa. Manifestação do MP às fls. 1070, requerendo novas diligências. Petição às fls. 1071/1072 da empresa Transportes Paranapuan S/A, esclarecendo quanto à impossibilidade de atender a requisições deste Juízo. Laudo de exame de corpo delito de Antônio José Mendes às fls. 1078/1079. Laudo de exame de corpo delito e laudo complementar de exame de corpo delito de Simone Freitas Nepomuceno Campos às fls. 1085/1086 e 1080/1081, respectivamente. Mídia contendo o depoimento de Marcelo Silva Oliveira (ouvido por precatória) às fls. 1083. Despacho às fls. 1091, determinando a intimação das vítimas Everaldo, Leonardo, Dorenilde e Amanda, bem como do acusado André Luiz, para realização de exame complementar. Laudo de exame de corpo delito de Dorenilde Viegas Souza às fls. 1119/1120. Despacho às fls. 1124/1125, determinando a expedição de novo ofício encaminhando o acusado André Luiz para exame complementar, de novo mandado de intimação da vítima Leonardo e de ofício ao IML, requisitando o laudo complementar de corpo delito da vítima Everaldo. Laudos de exame de corpo delito de André Luiz da Silva Oliveira às fls. 1137/1138 e fls. 1139/1140. Manifestação do MP às fls. 1143vº, informando que manteve contato com a vítima Amanda e que esta se comprometeu em comparecer ao cartório para retirada do ofício de encaminhamento para exame. Ofício da CET-RIO às fls. 1153, com cópia às fls. 1152. Despacho às fls. 1154, determinando a abertura de vista às partes em alegações finais com a vinda do laudo complementar de exame de corpo delito da vítima Leonardo. Laudos de exame de corpo delito da vítima Everaldo Roberto da Veiga às fls. 1157/1162. Laudo complementar de exame de corpo delito da vítima Amanda Santana Silva às fls. 1167/1168. Laudos de exame de corpo delito da vítima Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 1175/1178. Alegações finais do MP às fls. 1180/1203, em que aduziu, em síntese, que, finda a instrução criminal, restaram comprovadas as imputações descritas na denúncia. Afirmou que a materialidade e autoria delitivas estão comprovadas através dos laudos de exame de corpo de delito das vítimas e pelos prontuários médicos acostados, pelos laudos de exame cadavérico, pelo laudo de exame de local, pelo laudo de exame de material, pelo laudo de exame do tacógrafo, bem como pelas declarações prestadas em sede policial e em Juízo. Ressaltou que as testemunhas ouvidas, em sua grande maioria, afirmaram que o réu André dirigia o veículo em alta velocidade para as condições do tráfego local, deixando, inclusive, de parar em ponto de ônibus, denotando claramente a inobservância do mesmo aos seus deveres básicos de cuidado quando do exercício da profissão. Acrescentou que, segundo as vítimas, o réu André desviou sua atenção da direção por várias vezes para discutir com Rodrigo, chegando a retirar uma das mãos do volante enquanto discutia, faltando com o dever de cuidado objetivo a que estava obrigado, dando ensejo às mortes e lesões corporais das vítimas que estavam no interior do ônibus, não podendo se eximir da culpa. Salientou que, por prudência, deve o motorista adotar cautela redobrada ao se deparar com um passageiro descontrolado, parando o veículo e acionando a polícia, mas nunca iniciar discussão com xingamentos ao mesmo tempo em que dirige. Enfatizou que, em alguns trechos do percurso, o réu André conduziu o veículo em velocidade acima de 80Km/h, causando aos passageiros a sensação de que estava em alta velocidade e não conduzir o veículo com a cautela necessária. Argumentou que o fato réu André não ter permitido que réu Rodrigo descesse no ponto correto ou exigido que ele descesse tão-somente pela porta traseira do ônibus, mesmo diante de um passageiro exaltado, além dos xingamentos proferidos contra Rodrigo, foram o estopim do terrível desastre. No que diz respeito ao réu Rodrigo, aduziu, em resumo, que, além do mesmo expor a perigo a vida dos passageiros, enquanto discutia com o motorista, fazendo com que este desviasse a atenção da condução do veículo, ainda em uma atitude completamente irracional desferiu chutes contra o mesmo, causando-lhe lesões e fazendo com que desmaiasse, o que provocou a queda do ônibus da via. Sustentou que é inegável a previsibilidade de resultado da conduta adotada por Rodrigo, sendo de se esperar que um motorista de coletivo agredido com chutes na cabeça poderia desmaiar ou no mínimo perder inteiramente o controle o ônibus, causando gravíssimo desastre, o que de fato ocorreu. Aduziu que, com sua conduta reprovável, o réu Rodrigo, além de expor a vida de todos os passageiros e de causar lesões no motorista do coletivo, provocou o desastre que culminou como 09 óbitos e 06 lesões corporais nos 15 passageiros presentes. Por fim, ressaltou que a extrema reprovabilidade da conduta dos réus, as gravíssimas consequências do desastre, com diversos óbitos e lesões, além do número de vítimas, necessariamente deverão elevar a pena a ser imposta ao patamar máximo cominado em Lei, inexistindo nos autos qualquer prova que isente os réus de pena ou justifique a conduta por eles empreendida. Assim, requereu seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal contida na denúncia, para condenar os acusados André Luiz da Silva Oliveira e Rodrigo dos Santos Freire, nos termos do aditamento da Denúncia de fls. 02G/02L. Laudo de exame complementar de corpo delito de Leonardo Rodrigues do Vale às fls. 1206/1207. Resumo de alta de Antônio José Mendes às fls. 1210. Alegações finais da Defesa do 1º réu André Luiz da Silva Oliveira às fls. 1213/1120, em que sustentou, em resumo, que, ao contrário do que alegou o MP, o laudo do exame de material de fls. 252/255 constatou que o coletivo não estava em alta velocidade, posto que não ultrapassou a velocidade de 80 km/h e que, no momento do acidente, o veículo estava a 32 km/h, sendo que a maioria das vítimas não soube precisar a velocidade do veículo, mas afirmaram que não estava sendo conduzido com excesso de velocidade. Aduziu que a testemunha Marcelo Silva de Oliveira foi a única que soube precisar a velocidade e afirmou que o coletivo não trafegava com excesso de velocidade, bem como que os depoimentos confirmam que o tempo do trajeto do veículo no dia do acidente não se diferenciou dos demais dias. Prosseguiu, afirmando que o réu Rodrigo demonstrou na AIJ seu comportamento agressivo e desrespeitoso, não se intimidando mesmo diante da Magistrada, do MP, policiais militares e repórteres. Enfatizou que o Sr. Éllison Coimbra Martins afirmou com tranquilidade, em seu depoimento, que o ônibus estava em baixa velocidade e que não estava em ´zig zag´, portanto conclui-se que o motorista estava dirigindo com cautela e o dever de cuidado necessário, sendo o réu Rodrigo o único responsável pelo acidente. Salientou que Simone Freitas Nepomuceno foi a única testemunha a afirmar que o ônibus trafegava em excesso de velocidade, que o motorista não esperava os passageiros descerem com tranquilidade e que a discussão teve início quando o condutor arrancou com o ônibus sem esperar que o 2º réu Rodrigo e outra moça descessem; mas que tal depoimento é isolado do contexto probatório. Por tais razões, requereu a absolvição do acusado André Luiz da Silva Oliveira e a isenção das custas processuais. Alegações Finais da Defesa do 2º réu Rodrigo dos Santos Freire às fls. 1234/1241, instruída com as declarações de idoneidade de fls. 1242/1246 e documentos de fls. 1257/1267, em que alegou, em síntese, que o 1º réu assumiu a culpa e o risco do acidente, impedindo, sem justo motivo, que o réu Rodrigo descesse do ônibus e conseguisse chegar a seu destino. Arguiu que o réu Rodrigo não cometeu o crime a ele imputado, não se encontrando nos autos qualquer indício que o mesmo seja o autor do delito em tela. Sustentou que as testemunhas são uníssonas em afirmar que quem começou a discussão foi o motorista do coletivo, fato que gerou o acidente, sendo, portanto, o réu André Luiz o autor do fato. Aduziu que o réu Rodrigo não agiu dolosamente e nem ao menos com imprudência, pois não tinha capacidade de conhecer, no momento em que ocorreram os fatos, o perigo que poderia causar, pois não recebeu treinamento para isso. Afirmou que quem agiu com imprudência e imperícia e deu causa ao acidente foi o motorista do ônibus, o réu André Luiz. Asseverou que o réu Rodrigo foi preso ilegalmente e daí então o processo deu-se de maneira a evidenciar a ilegalidade da prática policial e que, na dúvida, a ´impronúncia´ do acusado é ato de mais salutar justiça. Prosseguiu, alegando inexistir provas suficientes para a ´pronúncia´ do denunciado, rogando por sua ´impronúncia´. Enfatizou que o magistrado não pode, pura e simplesmente, remeter a questão ao ´Tribunal do Júri´, posto que o Magistrado só deve ´pronunciar´ se tiver segurança mínima de indícios de autoria. Alegou que o MP incidiu em erro ao incluir as qualificadoras nos crimes cometidos, diante do contexto fático, mas caso estas não sejam afastadas de plano, serão debatidas no plenário do Júri. Sustentou que o MP cometeu erro crasso ao afirmar que o 2º réu é autor dos fatos, quando ficou nítido que houve discussão e briga de autoria do motorista do coletivo, este sim o causador exclusivo do acidente. Sustentou que não se pode alegar que a pessoa que ficou no polo passivo da discussão e da briga venha a ser responsabilizada pelos fatos que resultaram em lesão e homicídio, uma vez que ao réu Rodrigo restou apenas se defender. Por fim, ressaltou que o réu Rodrigo é primário, tem bons antecedentes e ocupação lícita. Por tais razões, requereu fosse impronunciado o acusado ou, subsidiariamente, que sejam afastadas as qualificadoras de preterdoloso, como também seja desclassificado o crime pela ausência de conduta dolosa, conforme art. 409 do CPP. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. ANDRÉ LUIZ DA SILVA OLIVEIRA, primeiro réu, foi denunciado pela prática do crime previsto no artigo 262, § 1º, c/c artigo 263 n/f do art. 258, todos do Código Penal, e, RODRIGO DOS SANTOS FREIRE, segundo réu, também foi denunciado pela prática do ilícito previsto no artigo 262, § 1º, c/c artigo 263 n/f do art. 258, dispositivos do Código Penal, assim como pela prática do delito previsto no art. 129, § 1º, I e II, do Código Penal. Encerrada a instrução criminal, as pretensões punitivas deduzidas no âmbito da peça acusatória resultaram parcialmente acolhidas, conforme se demonstrará a seguir, por meio da análise pormenorizada das condutas dos réus, bem como do acervo probatório produzido. O conjunto probatório carreado aos autos consiste: no RO aditado às fls. 03/19; autos de apreensão às fls. 20/23, 24 e 123; BRAT às fls. 27/28; laudos de exame de corpo delito de necropsia e de identificação cadavérica às fls. 76; autos de entrega de pertences pessoais das vítimas às fls. 131, 134, 138, 139, 142, 146, 149 e 156; boletins médicos às fls. 224/250; laudo de exame do painel do coletivo e do tacógrafo às fls. 252/255; laudo de exame em local de acidente de trânsito às fls. 274/286; BAM às fls. 354 e vº; parecer médico às fls. 355/361; BAM e prontuário médico às fls. 354/373; laudos de exame de corpo de delito fls. 410/424 vº, 422/424 vº, fls. 436/440 e 443 vº; auto de exame cadavérico às fls. 445/448; relatório médico às fls. 468; BAM e prontuário médico às fls. 471/543, 545/551 vº, 555/576, 579/659, 579/659; laudos de exame de corpo de delito às fls. 685/686, 688/689, 691/692, 694/695, 697/698 e 700/701; auto de exame cadavérico às fls.703, com termo de reconhecimento de cadáver às fls. 704/705; laudo de exame em veículo às fls. 741/748; laudo de exame complementar de exame de corpo delito às fls. 757/758; laudo de exame de corpo delito às fls. 762/763 e 774/775; laudo de exame de corpo delito às fls. 765/766; laudo de exame de corpo delito às fls. 777/778; BAM de Leonardo Rodrigues do Vale às fls.793 e vº; laudo de exame de corpo delito às fls. 797/798; laudo de exame de corpo delito às fls. 805/806; BAM às fls. 928 e vº; prontuário médico às fls. 938/954; BAM às fls. 962 e vº; BAM às fls. 965/967 e vº; prontuário médico às fls. 970/999; BAM às fls. 1007 e vº; laudo de exame de corpo delito às fls. 1078/1079; laudos de exame de corpo delito e laudo complementar às fls. 1085/1086 e 1080/1081; laudo de exame de corpo delito às fls. 1119/1120; laudos de exame de corpo delito às fls. 1137/1138 e 1139/1140; laudos de exame de corpo delito da vítima às fls. 1157/1162, 1167/1168 e 1175/1178 e laudo de exame complementar de corpo delito às fls. 1206/1207. O quadro completo conforma-se com as declarações extrajudiciais prestadas ainda na fase de inquérito pelos então indiciados, pelas vítimas e testemunhas; assim como pelos depoimentos das testemunhas, pelas declarações das vítimas e dos acusados, em sede judicial, submetidos agora à ampla defesa e ao contraditório, cujos trechos relevantes e significativos serão reproduzidos e analisados ao longo deste pronunciamento judicial. ACUSADO ANDRÉ LUIZ DA SILVA OLIVEIRA O crime imputado ao acusado André Luiz da Silva Oliveira é o previsto no art. 262, § 1º, c/c art. 263, na forma do art. 258, todos do Código Penal. Inicialmente, convém que sejam feitas algumas considerações de natureza puramente teórica acerca do delito referido. No crime de expor a perigo a outro meio de transporte público, no caso o transporte coletivo viário, o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública, notadamente a segurança dos meios de transportes. O elemento subjetivo é o dolo, significando a vontade consciente de expor a perigo transporte público. O delito efetivamente se consuma com a ocorrência da situação de perigo de desastre, expondo-se número indeterminado de pessoas a risco não tolerado, caracterizando assim a espécie analisada em crime de perigo comum e concreto. O tipo simples previsto no caput do art. 262 do Código Penal descreve um crime de perigo concreto, que, evoluindo para um dano - no caso um desastre - não representará mero exaurimento da conduta, mas importará na figura qualificada, isto é, um crime de dano na forma preterdolosa. Procedido breve enquadramento teórico da situação, passa-se à análise fática. A perfeita compreensão dos fatos em questão reclama que se lance um olhar em perspectiva sobre tudo quanto a eles se relaciona, mesmo que de forma indireta. Assim, sob esse prisma, torna-se relevante, inicialmente, consultar-se o histórico profissional do acusado André Luiz da Silva Oliveira, motorista que conduzia o veículo quando ocorreu o trágico acidente. Levada a efeito tal iniciativa, pode-se constatar que, durante os três anos em que exerceu a atividade de motorista de ônibus, não se envolveu o acusado em nenhum acidente, possuindo apenas duas anotações em seus registros junto ao DETRAN (fls. 822), frise-se, por parar o veículo fora do ponto. Em continuidade, e agora sopesando os elementos de prova diretamente relacionados aos fatos carreados aos autos, verifico, a partir da atenta leitura do minucioso Laudo de Exame de Veículo (fls. 141/147), que o ônibus não possuía defeitos ou avarias mecânicas capazes de ocasionar o acidente. O Laudo de Exame de Material (fls. 252/255), que analisou o painel de instrumentos do ônibus, por sua vez, constatou que o indicador de velocidade encontrava-se fixo em aproximadamente 32 km/h, apontando ser essa a velocidade no momento do acidente. Registra, também, que o veículo alcançou por diversas vezes a velocidade máxima de 80 km/h ao longo do percurso até sua parada ao cair do viaduto. O referido laudo pericial realizou, ainda, detalhado exame do disco do tacógrafo, havendo também a indicação de que a velocidade aproximada do ônibus no momento do acidente era de aproximadamente 30 km/h. De outro lado, o conjunto da prova oral produzida, quanto à velocidade com que o ônibus era conduzido ao longo do trajeto, apresenta algumas contradições e imprecisões, o que impõe uma análise um pouco mais minuciosa. Note-se, entretanto, que nos relatos apresentados não restou nenhuma evidência de que o motorista, ao conduzir o coletivo, realizou manobras arriscadas, especialmente zigue-zagues, e nem mesmo foi feita qualquer referência a eventual condução do ônibus em alta velocidade no momento do acidente. Nesse último particular, inclusive, é definitivo o depoimento da testemunha Élisson Coimbra Martins, a qual esclareceu que conduzia seu automóvel a poucos metros de distância atrás do ônibus, na subida do viaduto onde ocorreu o acidente, encontrando-se na mesma velocidade que o coletivo, isto é, entre 30 e 35 km/h. Em tal contexto, a questão em torno da qual surge alguma controvérsia diz respeito ao comportamento do motorista André, ora corréu, na condução do veículo ao longo do trajeto, especialmente no tocante à velocidade com que o fazia em trechos anteriores ao local onde se deu o acidente, além de alusões a desatenções que teriam ocorrido durante a discussão travada com o passageiro e corréu Rodrigo. É importante deixar consignado que as vítimas são ouvidas na condição de informantes, portanto, sem que prestassem compromisso de falar a verdade em Juízo, sob pena de caracterização do crime de falso testemunho. E esse é um aspecto relevante, no caso destes autos considerando que algumas delas são autoras de ações indenizatórias em face da empresa de transporte, como elas mesmas admitiram. A propósito, algumas das vítimas, em suas declarações referiram, em várias oportunidades, mas de forma pouco precisa, que tiveram a impressão de que o ônibus trafegava em velocidade excessiva, em determinadas etapas do itinerário, sem que, todavia, se recordassem quanto à existência de placas sinalizadoras indicando a velocidade máxima permitida nos percursos percorridos. Assim sendo, considerando a imputação ao acusado André da prática do crime de atentado contra a segurança de meio de transporte coletivo, no caso o ônibus, faz-se necessário esquadrinhar o conteúdo das narrativas apresentadas por aqueles que tomaram parte ou presenciaram os acontecimentos. Ressalte-se que o 1° primeiro réu, o motorista André, devido às graves lesões sofridas em decorrência do acidente apresenta o quadro clínico de amnésia traumática, não se recordando dos fatos e circunstâncias relacionados com o acidente em si, referindo apenas como derradeira lembrança referente ao dia do acidente o momento em que retirou o ônibus da garagem. Desse modo, deixou de apresentar versão sobre os fatos que antecederam o acidente. Apresenta-se, então, o quadro comparativo com o sintético recorte dos relatos - e o seu cotejamento - específicos acerca de condutas relevantes que poderiam implicar na responsabilização penal do motorista ANDRÉ LUIZ DA SILVA OLIVEIRA (1º réu): 1. FATO - Conduta do motorista André na direção do veículo acidentado: 1.a. Em Juízo: Vítima Antônio José Mendes (não prestou compromisso de dizer a verdade): ´(...) ele (o motorista) virava de lado e falava pula para trás e continuava dirigindo... não chegou a virar para trás (...)´ 1.b. Em Juízo: Vítima Amanda Santana Silva (não prestou compromisso de dizer a verdade): ´(...) ele estava olhando para trás quando o garoto não tinha pulado a catraca, o garoto pulou a catraca ele ficou olhando o garoto só que agora ao lado (...)´ Extrajudicial: Vítima Amanda Santana Silva (fls. 104): (...) que acrescenta que, em todo o trajeto, o motorista corria muito e ocorreram reclamações por parte dos passageiros (...) 1.c. Em Juízo: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (não prestou compromisso de dizer a verdade - afirmou possuir ação indenizatória contra a empresa de transporte): ´(...) (a senhora notou se durante o trajeto o motorista do coletivo estava em excesso de velocidade?) Estava (...)´ ´(...) (ele efetuava manobras indevidas ou bruscas, a senhora reparou isso ou foi só o excesso de velocidade?) Só o excesso de velocidade (...)´ ´(...) Enquanto o Rodrigo estava antes da roleta, o motorista estava virando para trás para continuar discutindo com ele. Ele estava em alta velocidade... ele estava virando para trás... ele foi muito irregular. ´(...) Eu vi ele tirando uma das mãos, mas não se levantou, nada disso (...)´ ´(...) (sabe a velocidade em que o motorista conduzia e a velocidade permitida no trajeto?) Se eu sabia em que velocidade ele estava? Não... eu posso afirmar que ele estava em alta velocidade pela sensação... o único que eu vi reclamando com ele foi o Rodrigo (...)´ Extrajudicial: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 108/109): ´(...) que, em meio à discussão, a declarante pôde perceber que o motorista desviava a atenção da direção e se virava para o passageiro para responder às agressões verbais dele (...)´ 1.d. Em Juízo: Vítima Everaldo Roberto da Veiga (não prestou compromisso de dizer a verdade): ´(...) (o motorista sentado não tirou a atenção da direção do veículo) não, isso aí não (...)´ (grifei) 1.e. Em Juízo: Testemunha Marcelo Silva de Oliveira (prestou compromisso de dizer a verdade): ´(...) o motorista vinha conduzindo o ônibus, pra mim normal, não achei que tava correndo muito, mas ele vinha conduzindo... (ele estava correndo ou não estava?) Não, não achei que tava correndo (...)´ (grifei) 1.f. Em Juízo: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale (não prestou compromisso de dizer a verdade - afirmou possuir ação indenizatória contra a empresa de transporte): ´(...) (o motorista estava andando em excesso de velocidade?) na hora em que ele saiu não tinha nem como porque tinha acabado de sair do ponto... até o último ponto antes do acidente... (o senhor sentiu que ele estava correndo?) Um pouco... (o senhor pode afirmar que dentro da sensação que teve, ele estava correndo?) É, estava... (ele fazia alguma manobra arriscada, freada brusca?) não (...)´ (grifei) ´(...) (nesse trajeto existe alguma placa indicando a velocidade máxima permitida?)... Nunca prestei atenção... (então o senhor não sabe dizer se ele estava numa velocidade permitida?) Não sei (...)´ 1.g. Em Juízo: Testemunha Élisson Coimbra Martins (prestou compromisso de dizer a verdade): ´(...) (MP - O que o Sr. viu?) Eu estava com o amigo, eu estava a uns 30 (trinta) km/h, mais ou menos, de repente eu vi o ônibus fazer isso (gesto indicando uma guinada de direção) (...)´ ´(...) Quando (chegou em casa) liguei a televisão estava dizendo que o motorista estava em alta velocidade... aí foi que me prontifiquei, liguei para a Band News, falei com o Ricardo Boechat e falei ¿olha, se o motorista estava correndo lá dentro da Ilha eu não vi, mas no momento ele não estava correndo, ele devia estar a uns 30 km/h, que era o que eu estava (...)´ (grifei) ´(...) (MP - Então o senhor pode afirmar que do acesso ao viaduto, onde teve o contato visual com o ônibus, até o momento do acidente, poderia afirmar que o ônibus estivesse aproximadamente na mesma velocidade que o senhor?) Entre 30 e 35 km/h (MP - Entre 30 e 35 km/h?) Perfeito (...)´ (grifei) ´(...) (MP - O senhor disse que ele estava em baixa velocidade... o senhor viu algum movimento de zigue-zague do ônibus?) Não teve zigue-zague nenhum. De repente, do nada, ele caiu (...)´ (grifei) Extrajudicial: Testemunha Élisson Coimbra Martins (fls. 87/88): ´(...) que deseja esclarecer que conduzia seu veículo na velocidade aproximada de 40 km/h e o ônibus envolvido no acidente trafegava na mesma velocidade, motivo pelo qual achou que o motorista havia sofrido um ´infarto´, visto mudar de direção bruscamente e cair do viaduto (...)´ 1.h. Em Juízo: Acusado Rodrigo dos Santos Freire: ´(...) E quando ele foi se aproximando do ponto, vinha em alta velocidade, eu esperei que o ônibus fizesse a parada... (o que é que é alta velocidade?) Alta velocidade é uma velocidade além da permitida... (tá, e qual é a velocidade que o senhor acha que o ônibus estava?) Bom, uma velocidade além da permitida. Eu não posso te dizer qual a velocidade exatamente que tava porque eu não tava diante do tacógrafo. Eu posso te dizer que ele estava além da velocidade permitida porque eu dirijo também e você sente quando o veículo ele tá em alta velocidade (...)´ ´(...) Sim senhora. A gente sente, todos aqui sentem quando um veículo está em alta velocidade... (o que representa essa alta velocidade para o senhor, é isso que eu quero saber? 80 km é alta velocidade?) Sim, 80 km é alta velocidade, ela causa riscos à vida... (prossiga) Ele tava em alta velocidade. E um ônibus, ele tem uma inércia muito grande. Eu sou estudante de física, então, desculpa por algumas palavras. Ele tem uma inércia muito grande. Então, quando ele freia, todo mundo é jogado pra frente. Então, pra minha segurança, eu só esperei que o ônibus fizesse aquela parada, é, aquela massa toda de inércia parasse um pouco e fui descer, pra descer no meu ponto. E eu demorei, porque demorar também é uma parada (...)´ Devidamente comparados e ponderados os pertinentes trechos reproduzidos dos relatos apresentados por vítimas, testemunhas e o passageiro Rodrigo, ora 2° réu, ressalta evidente - em meio a relatos tão díspares e contraditórios -, por incontroverso, que o motorista André, ora 1° réu, conduziu o coletivo durante o trajeto sem realizar manobras bruscas, erráticas (como zigue-zagues) e nem imprevisíveis, o que poderia denotar desatenção ou imprudência na condução do veículo. Em relação ao excesso de velocidade do veículo, restou ainda mais reforçada a convicção de que no momento do acidente o coletivo mantinha a velocidade aproximada à registrada no painel de instrumentos do veículo que apontava 32 km/h. Tal dado também foi corroborado, repita-se, pelo exame no tacógrafo que indicou a velocidade de 30 km/h no momento do evento. A impressão manifestada por algumas vítimas quanto a uma possível velocidade excessiva do coletivo em trechos ao longo do trajeto, diga-se, é inteiramente controversa. Em alguns depoimentos - especialmente o da testemunha Marcelo Silva de Oliveira (ao contrário das declarações das vítimas) sob o compromisso de dizer a verdade e, portanto, absolutamente isento, eis que não é autor de ação indenizatória em face da empresa de ônibus - restou convincentemente afirmado que o motorista do coletivo não o conduzia em velocidade exagerada. De qualquer forma, o caráter subjetivo de tais assertivas fica evidente quando se considera que a prova pericial patenteou de forma inequívoca que o ônibus alcançou ao longo do trajeto, algumas vezes, a velocidade máxima de 80 km/h. Ressalte-se, por oportuno, que não restou demonstrado nos autos haver nenhuma placa delimitativa de velocidade em todo o trajeto percorrido pelo ônibus desde que saiu da garagem até o local do acidente. Ademais, tal aspecto é de somenos importância, pois, como ficou esclarecido pela prova técnica, quando ocorreu o acidente o veículo trafegava a 30 km/h. Assim, em relação ao sugerido excesso de velocidade do coletivo ao longo do itinerário, à luz da prova pericial produzida durante a instrução criminal, no caso, a pericial, conclui-se que a assertiva feita pelo Ministério Público (fls. 02 H), segundo a qual o motorista excedera, por diversas vezes, durante o trajeto, a velocidade máxima permitida de 80 km/h, não encontra sólido respaldo no acervo probatório produzido. Por outro lado, a prova oral, sobre tal aspecto, além de contraditória e subjetiva, está, em alguns casos, possivelmente contaminada pela parcialidade, notadamente em relação às vítimas que possuem ações indenizatórias em face da empresa de transporte. Ademais, frise-se que o crime imputado ao 1º réu André, expor a perigo a outro meio de transporte público, é tipicamente de perigo concreto, portanto, a análise do perigo é feita ex post, ou seja, cabe a verificação se a conduta realmente gerou ou não um perigo de dano no caso concreto, o que não ocorreu na hipótese, por inexistir qualquer referência à situação de risco efetivo de desastre. Não ocorreu, por exemplo, uma colisão com outro veículo, manobra perigosa, desrespeito a sinal vermelho, dentre outras possíveis situações que acarretassem perigo substantivo, ao longo do trajeto. Em nenhum momento, segundo todos os relatos, ao longo do itinerário, o coletivo foi exposto concretamente a risco de acidente pela suposta desatenção (não evidenciada pelos fatos) ou pelo excesso de velocidade (aspecto controvertido no conjunto da prova oral e mesmo desmentido pela prova pericial). 2. FATO - Conduta do motorista André em relação à parada do ônibus no ponto do Fundão: 2.a. Em Juízo: Vítima Antônio José Mendes: ´(...) Rodrigo, o passageiro, gritava... ele estava meio nervoso porque ele não abriu a porta, não sei se não abriu ou fechou a porta antes dele saltar (...)´ Extrajudicial: Vítima Antônio José Mendes (fls. 102/103): ´(...) estava na parte traseira do coletivo e presenciou que o condutor do coletivo parou para embarque e desembarque de passageiros no ponto existente no Fundão, UFRJ, e, em seguida deu a partida, ocasião em que um jovem começou a gritar para que parasse o ônibus, pois que queria descer ali naquele ponto (...)´ (grifei) 2.b. Em Juízo: Vítima Dorenilde Viegas Souza: ´(...) começou ali na UFRJ quando não deu para ele descer, aí ele pediu para ele descer e ele não parou... depois que não deu tempo para ele descer... ele pediu para descer, mas ele tinha saído do ponto (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Dorenilde Viegas Souza (fls. 105/106): ´(...) que, no ponto de ônibus existente nas proximidades do Fundão... ônibus parou e alguns passageiros desceram, tendo o motorista, logo em seguida, prosseguido com a viagem, ocasião em que um passageiro, um homem de cor branca, magro, jovem, de cabelos pretos, trajando camisa listrada nas cores cinza e preta, anunciou que queria descer naquele ponto; que tendo o condutor prosseguido com a viagem, o passageiro começou a reclamar, dizendo que não percebera a parada no ponto por estar estudando, sendo respondido pelo motorista que não iria parar de novo, pois já tinha dado a partida do coletivo o que deu início a uma acirrada discussão (...)´ (grifei) 2.c. Em Juízo: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos: ´(...) (como começou a discussão?) Fizeram sinal para parar na passarela do Fundão, aquela vermelha, algumas pessoas conseguiram descer, mas depois o motorista arrancou e o Rodrigo foi uma das pessoas que não conseguiu descer. Nisso ele foi questionar o motorista... (por que ele não conseguiu descer?... ele se distraiu ou não deu tempo de ele efetivamente descer?) Não deu tempo dele descer. O motorista deixou algumas pessoas descer, depois ele arrancou. O Rodrigo estava próximo à porta quando ele arrancou... (mas alguém ficou, além do Rodrigo, que queria descer nesse ponto?) Acho que mais uma senhora, mais uma moça não conseguiu descer junto com ele... ele arrancou antes (...)´ Extrajudicial: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 108/109): ´(...) que, pelo que percebeu, um dos passageiros, um homem de cor branca, cabelos pretos, vestindo camisa listrada na cor preta e cinza, não conseguiu desembarcar naquele ponto e teria reclamado com o motorista (...)´ 2.d. Em Juízo: Testemunha Marcelo Silva de Oliveira: ´(...) Ele parou no último ponto na entrada da Ilha para que os passageiros que fizeram sinal descessem, mas um último passageiro não desceu, não sei se estava dormindo, desconheço o motivo (...)´ (grifei) ´(...) (o senhor lembra se até a Cacuia, no Mundial onde você saltou, todo mundo que fez sinal para embarque e desembarque, o motorista parou nos pontos corretamente?) Parou corretamente, só nessa última não sei por que ele não desceu, não sei se ele estava distraído, alguma coisa, só vi quando ele começou a gritar pára o ônibus, pára o ônibus (o senhor estava sentado em que local no ônibus?) Eu estava no último banco... a porta estava atrás, nas minhas costas... (e você lembra onde esse rapaz estava?) Ele estava atrás de mim, bem atrás, num dos últimos bancos... eu só escutei quando ele gritou, então eu vi ele passando por mim (...)´ (grifei) ´(...) (o senhor se recorda se a parada a que esse passageiro se referia, se o motorista parou nessa parada?) Parou sim senhora; parou, desceu e pegou passageiros... (e quando ele arrancou?) Aí foi a hora que o rapaz falou que 'faltou eu, levantou', eu vi ele passar por mim... (então, esse rapaz estaria sentado em alguns dos últimos bancos que também ficavam perto da porta de saída?) Com certeza, dá pra ele descer muito mais rápido (...)´ (grifei) Extrajudicial: Testemunha Marcelo Silva de Oliveira (fls. 40/41): ´(...) O motorista do coletivo deixou o ponto, momento em que o passageiro ora identificado como Rodrigo dos Santos Freire solicitou parada; que o motorista não atendeu à solicitação, instante em que Rodrigo gritou ´ô, ô, quero soltar, pára, pára´; que o motorista não atendeu o solicitado e Rodrigo foi para a frente do coletivo iniciando uma discussão; que o declarante ainda permanecia no interior do coletivo quando ouviu Rodrigo em voz alta dizer ao motorista que havia solicitado parada e que o motorista respondia que o coletivo já estava em movimento quando o mesmo solicitou que parasse (...)´ (grifei) 2.e. Em Juízo: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale: ´(...) O ônibus parou... que não deu tempo para o rapaz descer... eu vi já na hora que já estava batendo boca... ele pediu para parar o ônibus, mas não parou mais... aí foi na hora que começou (...)´ (grifei) ´(...) (viu a razão pela qual o Rodrigo não teria conseguido descer?) Não, não vi... (viu se ele sinalizou pedindo a parada?) Depois que saiu sinalizou sim... parou, desceu um pessoal, mas não deu tempo dele descer... (viu se mais alguém além dele ficou sem conseguir descer do ônibus?) Não vi (...)´ ´(...) (quando o ônibus parou em frente ao Fundão para desembarque de passageiros, quando o Rodrigo quis que o ônibus parasse, o ônibus estava andando ou parado ainda?) O ônibus tinha um monte de gente descendo, só que na hora em que foi se dirigindo para o fundo do ônibus não deu tempo para ele descer... foi na hora que fechou e saiu... na hora que ele gritou o ônibus já ia saindo, aí não parou mais (...)´ (grifei) ´(...) (chegou a ver se na hora em que o passageiro Rodrigo queria descer e não conseguiu, existia também uma senhora que também queria descer e não conseguiu?) Não, eu não consegui ver essa senhora, até porque a confusão começou... porque ele não conseguiu descer, não sei, só vi ele se manifestando porque não conseguiu descer (...)´ Extrajudicial: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 380/381): ´(...) Que ao chegar no ponto de desembarque no Fundão, o passageiro ora identificado como Rodrigo dos Santos Freire caminha em direção à porta de desembarque, quando o motorista fechou a porta traseira e deixou o ponto, momento em que Rodrigo puxou a ´cigarra´ e gritou ´pára aí, pára aí, eu vou descer aqui´ (...)´ 2.f. Em Juízo: Acusado Rodrigo dos Santos Freire: ´(...) Eu sentei próximo ao motorista, eu não recordo exatamente se no banco de trás do motorista após a roleta, mas sentei à frente... (Após a roleta?) Isso, sentei após a roleta, entrei no ônibus, passei a roleta, paguei, passei a roleta e sentei mais à frente do lado direito, do lado esquerdo, que é atrás do motorista. Eu me sentei ali, mais à frente, em questão até de segurança (...)´ (grifei) ´(...) Sentei mais à frente. Esperei. Ao chegar próximo ao ponto não tem como saber que aquele ali não é o meu ponto porque é o ponto de descida, porque ele atravessa uma ponte eu já observo a minha Faculdade (...)´ ´(...) (o senhor ia descer pela porta da frente ou pela porta traseira?) Traseira, é claro, porque só tem como descer pela traseira. Então, há um momento em que eu fui, eu estou indo me deslocar (...)´. ´(...) E quando eu fui me deslocando até a porta, até a descida, como é normal acontecer sempre isso, o motorista deixar você dentro do ônibus e sair, se você demorar pra descer, se ele achar que você demorou, eu, como falo bem alto, tenho um tom de voz alto, até chegar ao meu banco de descida, fui demonstrando que ia descer. Então, fui, ó, vou descer, ainda vou descer, ainda vou descer, ainda vou descer, até chegar... (até puxar a cigarra?) Sim. A cigarra já tinha sido puxada, porque o ônibus já tinha parado, já haviam descido pessoas, mas como elas estavam próximas já à porta do ônibus, foi assim de imediato elas desceram. Como eu tava mais um pouco afastado, eu tive aquele tempo de deslocamento. Bom, eu tenho 26 anos, tenho uma boa passada, não demoro mais que 3 segundos para chegar até a porta de um ônibus. Então, falar que demorou, é, não tem como... (o senhor estava estudando alguma matéria ou essa matéria que ia ter a primeira aula, lendo algum livro?) Não, porque era início de matéria, era início de semestre, então, ainda não tinha nem tido aula dessa matéria ainda. Era a primeira aula dessa matéria. O dia anterior, acho que foi uma terça-feira, porque eu hoje tô fazendo (...)´ (grifei) ´(...) (o senhor não tava lendo matéria e nem estudando nada? Tava prestando atenção?) Não, eu não tava levando nem material, eu não costumo copiar, sou um bom aluno, tenho um ótimo CR e não levo material para copiar, eu presto atenção na aula e o professor, ele segue o livro, então eu estudo o livro. Geralmente... (então, não levou o livro, não estava com nenhum livro?) Não, claro que não. Não estava com nada, carregando nem nada. É, então, fui, me dirigi, demonstrei claramente que ainda ia descer. Isso foi dito por alguns passageiros que ouviram que eu tava declarando que ia descer. É, quando eu cheguei na porta do ônibus, ele fechou a porta do ônibus e não permitiu a minha descida (...)´ ´(...) (então vamos lá, o senhor disse que queria descer, chegou na porta, ele fechou a porta...) Assim que eu cheguei na porta, eu voltei correndo, como era meu objetivo descer, até a roleta, ainda estava do lado certo, do lado contrário da roleta, quando eu pedi pra ele, ele me respondeu dessa forma, eu pulei a roleta na tentativa de tentar convencê-lo a me permitir a descida ali naquele ponto (..)´ ´(...) (uma perguntinha também. Você falou também, quando a Juíza estava perguntando, que só tem como descer pela porta traseira, o senhor afirmou isso. Se você sabia disso, por que você pulou a roleta pedindo para descer pela porta dianteira?) Porque, quando eu fiz o pedido para descer pela porta traseira, o motorista, ele não permitiu. Assim que eu cheguei na porta traseira, ele fechou a porta, porque ele certamente ele me viu e me ouviu pedir para descer a todo momento, porque eu levantei e fui até a porta traseira demonstrando que ia descer, demonstrando que eu ainda não tinha descido, puxei a cigarra, como a cigarra, ela não é tocada duas vezes, eu fui verbalmente indicando. Quando cheguei na porta traseira, ele fechou a porta. Assim que cheguei na escada pra descer, ele fechou a porta. Nesse momento, eu peguei, corri até a roleta, pedi pra ele educadamente para ele abrisse a porta, expliquei pra ele que eu estava atrasado pra ir pra Faculdade, que não tinha descido (...)´ ´(...) (quando você foi pra frente, ele já tinha fechado a porta traseira, não é isso? Imagino que já tinha saído com o ônibus, é isso?) Bom, eu não posso te dizer se ele já tinha saído com o ônibus ou não, porque eu tava correndo em direção a ele e ele ainda tava no ponto sim, ele tava próximo ao ponto. Ele parou bem antes. O ponto na UFRJ é um ponto grande, não é um ponto assim, simples, pequeno, que o ônibus entra e já pode sair. Ele é um ponto extenso, ele tem parada e a extensão bem grande. Então, como ele não parou no momento em que deveria ter parado, eu me dirigi correndo que era para evitar que ele se deslocasse durante muito tempo, para que não saísse de até aonde ele pudesse parar e pedi pra descer ali (...)´ (grifei) ´(...) Rodrigo, você diz que, ao ser impedido de descer do ônibus, tendo pedido várias vezes para que o motorista aguardasse você antes de se movimentar para sair, para continuar o percurso, e ele não parou, você voltou, o que esse motorista te disse a ponto de te fazer pular a roleta?) Eu não pulei a roleta pelo que ele me disse, eu pulei a roleta para tentar descer ali naquele ponto ainda, queria tentar convencê-lo porque ele virou de costas para mim, então, eu não podia ficar gritando com uma pessoa que não tava me dando atenção alguma... (então ele não só fechou a porta, ele ficou, continuou parado antes de você pular a roleta?) Sim, assim, foi imediato. Quando eu cheguei no final do ônibus pra descer, ele fechou a porta, então, assim que ele fechou a porta, eu já pressenti, eu sabia que a atitude dele era essa, pô, ele me viu descendo calmamente, sabia que eu tinha esperado o ônibus descer e já tinha descido, não ia me largar ali no ponto. Acontece isso normalmente em transporte público. Então, quando ele fechou, eu já pensei, pô, caramba, ele vai me largar aqui, então vou tentar agir de alguma forma pra não acontecer isso. Eu fui correndo até a roleta pra tentar convencê-lo a me permitir descer. Então, eu usei argumentos que, na minha concepção, eu tentei usar argumentos que o convencesse disso (...)´ (grifei) Extrajudicial: Acusado Rodrigo dos Santos Freire (fls. 200 e 383/384): ´(...) embarcou no coletivo da empresa Paranapuan com destino a Universidade Federal do Rio de Janeiro, onde cursa a graduação de física; que o depoente sentou-se próximo ao motorista, ocasião em que ao se aproximar do ponto onde desembarcaria, ou seja, o ponto do Fundão, onde existe uma passarela de acesso à Universidade, o depoente levantou-se e observou que vários passageiros já haviam desembarcado, instante em que percebendo que o motorista poderia dar partida ao coletivo tocou a ´cigarra´ e gritou ´vou descer, vou descer´; que a porta do coletivo foi fechada, momento em que acreditando em que o motorista não havia ouvido o seu apelo dirigiu-se até a roleta e tornou a pedir que a porta fosse aberta para seu desembarque, tendo obtido como resposta do motorista ´quem mandou você ir rebolando, eu não estou aqui para te esperar. Da próxima vez vê se não vai rebolando (...)´ (grifei) A partir da análise dos fragmentos realçados dos relatos, repita-se, algumas vezes discrepantes, pode-se perceber a formação de alguns padrões que acabam por convergir e, de certa forma, permitem visualizar os fatos como eles realmente se passaram. Assim, pode-se dizer - quanto ao momento da parada do ônibus no Fundão (e o não desembarque do passageiro Rodrigo, ora 2° réu), início do processo que redundou na tragédia - que, ao se aproximar o coletivo do ponto de ônibus localizado nas proximidades do Fundão, foi solicitada a sua parada por outros passageiros. Diversas pessoas desembarcaram, à exceção do passageiro Rodrigo. Fechada a porta traseira, o motorista deu partida ao ônibus, quando, naquele momento, o passageiro Rodrigo anunciou que pretendia descer e solicitou a parada do coletivo, no que não foi atendido pelo motorista André, que alegou não poder fazê-lo, uma vez que o veículo já encontrava-se em movimento. Existem, entretanto, algumas divergências marcantes, especialmente entre as narrativas do passageiro Rodrigo, ora 2° réu, e as de algumas testemunhas e vítimas. A versão do passageiro Rodrigo de que, ao ingressar no ônibus sentou-se logo atrás da roleta e do próprio motorista, é contraditada de forma clara pelo relato da testemunha Marcelo Silva de Oliveira, que afirmou que Rodrigo sentou-se num dos últimos bancos do ônibus. De outro lado, pode-se caracterizar como inverossímeis as alegações do acusado Rodrigo quanto a ter se sentado num dos bancos da frente do ônibus por uma questão de preocupação com sua segurança, considerando que ele mesmo foi capaz, logo após saltar a roleta do coletivo e, em seguida, desferir chutes no motorista, tudo isso com o veículo em movimento. Também não merece credibilidade a afirmação do réu Rodrigo no que diz respeito ao fato de não ter levado mais do que 03 (três) segundos até alcançar a porta traseira do coletivo, a partir do momento da parada do ônibus no ponto do Fundão. Evidente a insustentabilidade de tal relato, por absolutamente impraticável que, tendo o ônibus parado no ponto, aberto a porta traseira, dele desembarcado vários passageiros, toda essa sequência tivesse levado não mais do que 03 (três) segundos - tempo que o acusado Rodrigo afirma ter levado até alcançar a porta traseira do coletivo, que acabara de ser fechada. Note-se que o próprio acusado Rodrigo, em suas declarações extrajudiciais, contraditoriamente, afirmou ter-se levantado e, observando que vários passageiros já haviam desembarcado, tocou a campainha do ônibus, bem como anunciou ao motorista que pretendia descer, pois percebera que poderia ser dada partida no veículo. Registre-se aqui a declaração extrajudicial prestada pela vítima Dorenilde Viegas Souza logo após o infeliz acidente e quando ainda não se tinha notícia acerca de ser o autor da agressão um estudante, segundo a qual o passageiro começou a reclamar, dizendo que não percebera a parada no ponto por estar estudando. Assim, fica claro que, por estar distraído e estudando - veja-se que o réu Rodrigo dirigia-se naquele momento à Faculdade de Física da UFRJ, e, segundo ele mesmo alegou, é um aluno aplicado - não percebeu que o ônibus não apenas havia chegado ao ponto do Fundão, onde pretendia desembarcar, mas inclusive, já estava em movimento após a descida dos passageiros. A inconformidade do passageiro Rodrigo com o fato de que teria que aguardar o ponto seguinte para desembarcar fez com que solicitasse que o motorista parasse o coletivo fora do ponto, mesmo com risco de acidente e cometimento de infração de trânsito por parte daquele. Este foi o elemento inicial que desencadeou a sucessão de fatos que levou ao trágico acidente: o fato de o motorista não ter parado o coletivo fora do ponto para que Rodrigo desembarcasse. 3. FATO - Discussão travada entre o passageiro RODRIGO (2º réu) e o motorista ANDRÉ (1º réu): 3.a. Em Juízo: Vítima Antônio José Mendes: ´(...) começou assim e eles começaram a xingar um ao outro (...) o motorista não tenho certeza, mas o passageiro que pulou xingava mais ele (...)´ (grifei) ´(...) antes dele pular a roleta o motorista não falou nada (...)´ ´(...) (ouviu o passageiro falar) seu filha da puta... pára aí caralho... e o motorista só falava pula para trás (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Antônio José Mendes (fls. 102/103): ´(...) que o jovem, contrariado, começou a discutir acaloradamente com o motorista (...)´ ´(...) que, em dado momento, estando ambos, passageiro e motorista, com os ânimos bem exaltados o jovem pulou a roleta e se dirigiu para perto do motorista, dando continuidade à discussão (...)´ 3.b. Em Juízo: Vítima Dorenilde Viegas Souza: ´(...) ele pulou a roleta e ficou discutindo com ele até a saída da Ilha... ele pediu para abrir a porta da frente, o motorista disse que não ia abrir caralho nenhum... ele devia voltar para sair por trás e ele não quis, continuou ali na frente (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Dorenilde Viegas Souza (fls. 105/106): ´(...) que, em dado momento, o passageiro pulou a roleta e se aproximou do motorista prosseguindo com a discussão (...)´ (grifei) ´(...) que, nesse momento, a declarante escutou claramente que, em meio à discussão, o tal passageiro ordenava que o motorista abrisse a porta dianteira para ele desembarcar ali mesmo naquele ponto, ao que o motorista, também exaltado, respondeu: ´Não vou abrir caralho nenhum, vai ter que pular a roleta de novo e sair pela porta traseira igual aos outros passageiros (...)´ (grifei) 3.c. Em Juízo: Vítima Amanda Santana Silva: ´(...) eu ouvi ele falando ao motorista que ele ia descer... o motorista ainda estava parado no ônibus quando ele disse isso... o motorista ouviu isso e arrancou com o ônibus... e ele repetiu mais alto, os passageiros falaram para o motorista que ele ia descer, o motorista continuou andando... aí ele foi andando para frente e pedindo para desembarcar, para o motorista parar rapidinho, por favor para ele poder descer... o motorista respondeu alguma coisa de maneira grossa, não lembro exatamente quais foram as palavras... ele se aproximou da catraca, falando para o motorista que ele tinha puxado o sinal para descer... que o motorista que não tinha deixado ele descer... o motorista respondeu a ele com palavrões... (que tipo de palavrões?) Vai descer na casa do caralho... você não vai descer aqui e outros palavrões do tipo... aí o garoto pulou a catraca e começou a discutir com ele frente à frente... aí chegou ao segundo ponto, quando chegou no segundo ponto o garoto pediu para ele abrir a porta da frente aos gritos... o motorista não abriu a porta da frente, abriu a porta de trás para ele descer, pular a catraca de volta... (o motorista) se você quer descer pula a catraca de volta... (o passageiro) não vou pular, abre a da frente... tanto o garoto não voltou para o final do ônibus quanto o motorista não abriu a porta da frente... aí o motorista arrancou com o ônibus no sentido do viaduto, próximo ao viaduto... aí o motorista falou ´agora você vai descer no Castelo´... (o passageiro) aí ele ficou nervoso... aí o motorista olhou para ele e falou assim ´você quer me bater, então vem me bater(...)´ (grifei) ´(...) antes de ser agredido o motorista estava dirigindo com uma mão só e apontando e gesticulando na direção dele como quem fosse agredir ele, como ele estava dirigindo fisicamente... ele estava dirigindo olhando para o garoto e discutindo tentando agredir o garoto... (como foi isso?) Ele estava dirigindo, gesticulando, fazendo gestos mais agressivos, provavelmente se tivesse possibilidade de alcançar o garoto seria com o intuito de agredi-lo, entendeu?!... O que eu lembro é que o Rodrigo (passageiro) não estava xingando ele, estava falando que ia denunciar ele porque estava com uma conduta imprópria e eu lembro que ele estava falando coisas do tipo, gritando, exaltado... eu lembro que ele estava xingando o Rodrigo... eu lembro dessas duas coisas que ele falou antes dele pular a catraca, ele falou que ele ia descer na casa do caralho... alguma coisa assim... e depois quando ele disse que ele só ia descer no Castelo (...) como o garoto não estava xingando, eu pelo menos não tive medo de que fosse acontecer alguma coisa porque quem estava sendo agressivo era o motorista eu achei que dificilmente o garoto iria causar o acidente de alguma forma (...)´ ´(...) (ouviu o motorista dizer para o passageiro, antes dele saltar a roleta, você não desceu porque levantou rebolando?) Eu não vi isso... eu vi ele falar palavrões para ele, xingar ele... ele querendo brigar com ele no segundo, ele fez como se fosse levantar para brigar com o Rodrigo ... (chegou a se levantar um pouco do banco motorista?) Isso no último ponto(...)´ ´(...) (quais as expressões ou palavras que a senhora se recorda que foram empregadas pelo passageiro Rodrigo no meio da discussão?) Ele disse que iria denunciar o motorista, que ele estava sendo irresponsável... na moral, na moral, olha o que você está fazendo, você vai me prejudicar, olha vou ter que voltar isso aqui andando, isso aqui é um absurdo, falou coisas do tipo... ele estava exaltado também, gritando também, ele não xingou o motorista durante esse trecho... (ele partiu direto para a agressão física?) Isso(...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Amanda Santana Silva (fls. 104): ´(...) que na altura ainda da Ilha do Governador ocorreu uma discussão entre o motorista e um passageiro jovem de cor branca, pois este queria descer no ponto do Fundão, próximo à UFRJ, e não conseguiu; que o mesmo pulou a roleta e se dirigiu ao motorista mandando-o abrir a porta da frente, não sendo atendido; que em seguida os ânimos se exaltaram e passaram a discutir mais asperamente (...)´ (grifei) 3.d. Em Juízo: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos: ´(...) (e aí, o que aconteceu?) O Rodrigo foi questionar o motorista, mas o motorista estava desde o começo sendo muito grosseiro, xingando o Rodrigo (ele falava exatamente o que?... que tipo de xingamento?) Eu lembro dele ter dito que o Rodrigo não desceu porque ele foi andando rebolando para a porta de saída... (a senhora ouviu?) Foi o que eu ouvi, e depois ele continuou xingando, falando palavrões... (que tipo de palavrões?... a senhora pode falar ...) Falou que não ia parar para ele caralho... coisas assim... e o Rodrigo estava conversando até então exaltado, mas não estava faltando com a educação com o motorista(...)´ (grifei) ´(...) O Rodrigo continuou questionando e o motorista continuou com as agressões verbais... (o Rodrigo questionou de que maneira?... ele xingava, ele gritava, ele falava alto, mostrava que estava nervoso?) Ele mostrava que estava nervoso, falava um pouco alto dizendo que o motorista não deveria ter arrancado, que deveria ter deixado todo mundo descer no ponto da passarela. Disse para ele abrir a porta da frente para ele descer, que era o ponto mais próximo da passarela e o motorista disse não... ou ele pulava a roleta de volta e descia por trás ou só ia parar no Castelo... continuou xingando o Rodrigo e chamou ele para a briga. Ele viu que o Rodrigo estava cada vez mais exaltado (...)´ ´(...) (Essa passageira que não conseguiu descer também no mesmo ponto que o passageiro Rodrigo, a senhora disse que não se recorda o motivo. Foi também porque ela não teve tempo?) Porque o motorista arrancou... (a senhora sabe se essa passageira estava entre os mortos e feridos... a senhora viu essa pessoa após o acidente?) Não vi... (então, ela conseguiu descer em algum ponto?) Eu não consigo reconhecer essa pessoa... eu disse para a Promotora quando ela me perguntou que eu não consigo reconhecer essa pessoa. Eu lembrei de uma figura feminina, que também não conseguiu descer no ponto junto com o Rodrigo. Eu lembro mais do Rodrigo por causa da discussão. Eu consigo até detalhar a roupa que ele estava usando, mas essa senhora, até porque estava atrás de mim, próximo à porta, eu não consigo (...)´ Extrajudicial: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 108/109): ´(...) que este passageiro e o motorista começaram a discutir acreditando a declarante que o passageiro estaria antes da roleta, mais próximo do motorista, dando continuidade à discussão (...)´ 3.e. Em Juízo: Testemunha Marcelo Silva de Oliveira: ´(...) O motorista deu continuidade ao veículo, o passageiro começou a gritar pra descer, o motorista não parou e continuou até a entrada da Ilha (...) continuando, o motorista continuou até a entrada da Ilha, ou saída, e o rapaz que não conseguiu descer começou a chamar a atenção do motorista, a gritar com o motorista, e o motorista continuou conduzindo o ônibus até o ponto em que continuou discutindo com ele antes de pular a roleta, ´por que não parou´, o motorista disse que parou, e o rapaz pulou a roleta. Nesse momento os dois começaram a bater boca, aí o motorista parou na saída da Ilha. Parando ali, o motorista discutiu com ele, os dois discutiram muito forte mesmo, brigando (...)´ ´(...) (ele pulou a roleta?) isso... (no primeiro momento, motorista do ônibus ficou quieto ou também começou a discutir com ele?) O motorista do ônibus também começou a discutir com ele, os dois começaram a discutir... (quando esse passageiro levantou para descer do ônibus, o motorista falou alguma coisa nesse momento ou ficou quieto?) Não, só na hora em que ele chegou até a roleta, quando ele chegou até a roleta que eles começaram a discutir 'não está me vendo', 'não sou obrigado a te esperar, porque eu parei o ônibus'... foi o momento em que eles começaram a discutir (...)´ (grifei) ´(...) (ele levantou discutindo, percorreu o ônibus inteiro e foi até o motorista?) É sim senhora... (pulou a roleta?) Pulou para ficar mais perto do motorista e começaram e discutir... (bem próximo?) Bem próximo... antes de pular e começar a discutir os dois. Na hora em que começou a conduzir o ônibus é que pulou a roleta, ficou mais próximo ainda... (aí ele parou, onde o senhor desceu?) Sim, na entrada da Ilha, mas o motorista não quis abrir a porta pra que o passageiro descesse naquele momento ali. Queria descer na porta de entrada, mandou voltar e descer pela porta traseira, o passageiro não quis, então o motorista arrancou o ônibus e disse 'você vai pra Central do Brasil comigo' (...)´ Extrajudicial: Testemunha Marcelo Silva de Oliveira (fls. 40/41): ´(...) que Rodrigo e o motorista passaram a discutir, momento em que Rodrigo pulou a roleta e mais próximo do motorista dava continuidade a discussão; que o declarante e alguns passageiros desceram no ponto de ônibus localizado na saída da Ilha do Governador, tendo o declarante percebido que Rodrigo e o motorista, ora identificado como André Luiz da Silva Oliveira, continuavam a discutir, acirradamente (...)´ ´(...) que o declarante ouvia Rodrigo ordenar a André que abrisse a porta dianteira para sua descida, tendo o motorista se negado a abrir e dizer que Rodrigo deveria retornar para os fundos do coletivo e desembarcasse no local adequado assim como os demais passageiros haviam desembarcado (...)´. 3.f. Em Juízo: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale: ´(...) (o motorista arrancou e o que aconteceu?) Um falava de lá, outro falava lá de dentro do ônibus, antes de chegar na saída ele foi, aí ele pediu para abrir a porta da frente para descer... o motorista falou que não ia abrir, vai ter que pular a roleta e voltar para dentro do ônibus, para então descer por trás (...)´ ´(...) (foi uma discussão acalorada?) Falando, bate-boca, não dava para ouvir direito por causa da confusão (...)´ ´(...) (o motorista xingava o Rodrigo e o Rodrigo xingava o motorista?) Não dava para ouvir direito, dava para ver eles lá na frente, mas não dava para ouvir o que eles estavam falando (...)´ ´(...) (xingamento, o senhor usou essa expressão, se o senhor não ouviu a discussão, como é que o senhor sabe que houve xingamento?... quem teria xingado quem?) Os dois estavam estressados, ouvi os dois batendo boca só (...) xingamento é modo de dizer... eu não vou parar aqui... que ele ia ter que abrir a porta para ele descer... que não ia mais abrir a porta do ônibus para ele descer (cadê o palavrão?) É isso aí... que ele falou, pediu para abrir a porta da frente para ele descer... ele falou que não ia descer... ele falou que não ia abrir porque quem mandava nessa porra de ônibus era ele (...)´ Extrajudicial: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 380/381): ´(...) que diante da negativa do motorista em parar o coletivo Rodrigo iniciou uma discussão, instante em que alguns passageiros pediam que ambos parassem com a discussão; que ao parar no último ponto da Ilha, mais precisamente no ponto de acesso a Avenida Brasil, Rodrigo pulou a roleta e bem próximo do motorista pedia que a porta dianteira fosse aberta, tendo o motorista ordenado que Rodrigo pulasse a roleta, de volta; que Rodrigo permaneceu ao lado do motorista sem atender o solicitado, instante em que o motorista deixou o ponto de ônibus e ambos continuaram a discutir (...)´ 3.g. Em Juízo: Acusado Rodrigo dos Santos Freire: ´(...) Como eu tinha que descer ali, eu voltei de imediato, corri até a roleta e falei: amigo, pera aí, com licença, eu ainda não desci, vou descer aqui, eu tô atrasado pra ir pra Faculdade, pô eu não desci. Aí ele chegou, virou pra mim, olhou e falou ´foda-se´, o problema é seu, quem mandou você ir rebolando, da próxima vez você não vai rebolando. Aí, eu fiquei assustado. Falei, ´pô irmão, desculpe, pera aí, eu tô atrasado, por favor, tô indo pra ir pra Faculdade, preciso descer nesse ponto aqui, eu tô atrasado pra ir para Faculdade, você não pode fazer isso, por favor. Ele virou pra frente e cagou pra mim, manteve lá virado, e tanto faz. Eu tomei uma atitude de pular a roleta, não tive essa atitude pra agredir o motorista, em nenhum momento eu tive a intenção de agredir o motorista, não fui agressivo ao motorista. Tanto é que todas as vítimas, elas disseram, menos o senhor que (...)´ ´(...) (o senhor se exaltou?) Claro que não, eu não me exalto. Eu tenho ... (ah, o senhor não se exalta?) Não, não me exaltei nesse primeiro momento, desculpa. É, claro que a gente fica nervoso, conforme vai passando, a gente acaba gerando uma bola de neve. Sim, ao final, eu já estava realmente exaltado, porque ali estava acontecendo algo totalmente irregular... (sim, e aí?) Mas, então, nesse momento, eu não estava exaltado, o meu objetivo era tentar convencer ele que me permitisse descer... (sim, o que o senhor falou para ele para ele parar o ônibus para o senhor descer?) Então, eu não ia ser agressivo a ele, porque se eu chegasse ´qual é, você, filha da puta, isso e aquilo´, xingasse ele (...)´ ´(...) Então, eu não queria, não ia ser grosso com ele, xingar nem nada disso, porque se eu agisse dessa forma, aí é que ele realmente não iria abrir. Como eu queria descer ali, eu necessitava descer naquele ponto, então, a minha intenção inicial, e foi assim que eu agi, foi tentar convencê-lo de que permitisse a descida, então, eu tentei argumentar com ele... (o senhor já disse isso, e depois?) Eu tentei, argumentei com ele que me permitisse descer. Então, as palavras que eu usei exatamente eu não posso chegar e lembrar e falar pra senhora, mas os termos que eu sempre uso e que é comum eu usar são esses, falei ´pô, qual é irmão, desculpe aí´. Eu não fui andando, não fui rebolando. Até usei o mesmo termo que ele usou pra me agredir pra tentar mostrar pra ele que eu tinha levado numa boa. Pô não fui rebolando, não foi pra chiar, afetar nem nada, foi ´por favor, deixa eu descer aqui, o próximo ponto você vai me deixar em frente a cracolândia´ (...)´ ´(...) E eu falei ´Pô, abre aqui, eu vou pulo rápido, você segue seu aí trajeto, não tem pra que você estar agindo dessa forma´. Foi assim que eu tava tentando argumentar com ele. Só que o motorista já desde o início seguiu e começou a me xingar, e não era o objetivo dele, era só me agredir realmente, começou a me xingar verbalmente, xingar verbalmente. Eu não tava entendendo, eu tava agindo de uma forma e ele agindo de outra totalmente, que não condizia, não tava batendo. Ele tava totalmente exaltado, me xingando, sendo agressivo, e eu tava pedindo pra ele pra descer, pra ele fazer a obrigação dele. E, para mim, aquilo ali era uma agressão, atitude totalmente impensada, porque ele tava me mantendo em cárcere, mantendo preso num ônibus. Assim que ele parou no ponto seguinte ele já levantou e aí continuou exaltado, me xingando ´e você vai ter que pular essa porra, vai ter que pular essa porra, e você vai ter que voltar e isso´ (...)´ ´(...) ´Vai ter que voltar pela roleta, me xingando, me ameaçando´... (por que o senhor não saiu pela porta traseira?) Aí, me xingando, me exaltando. E por que eu não saí pela porta traseira ? Primeiro, se ele não tinha me esperado no ponto anterior a andar aquele trajeto e descer, eu imaginei, pô, eu vou eu pular a roleta, vou andar até lá, ele vai fazer a mesma coisa, sair com o ônibus (...)´ ´(...) (o senhor pensou que ia chegar na porta traseira e ele iria fechar novamente?) Não só... (e aí o que o senhor fez?) Não só. Por que eu não pulei? Por esse motivo primeiro, e, segundo, porque ali tava pessoa na minha frente, totalmente agressiva, era uma atitude de um ser não dar as costas para o outro que demonstre possibilidade de agredi-lo. Eu não ia pegar e virar de costas pro motorista e pular a roleta. Eu me sentia ameaçado. Eu fiquei, não, eu vou ficar aqui. Eu estava frente à frente e ele, a minha posição era de defesa, eu tava na porta do ônibus... (e ele estava sentado no local dele?) Não, ele estava em pé frente a mim. Ele, assim que parou o ônibus, ele levantou... (você é a primeira pessoa que está dizendo isso hoje. Todo mundo disse que ele estava sentado) Justamente isso que eu disse que eu falei pra senhora assim que eu comecei. Cada pessoa ela vai ter um fato e infelizmente... (não é cada pessoa, são todas as pessoas, no caso, que hoje prestaram depoimento, nenhuma delas disse que ele estava em pé) (...)´ ´(...) (ele tava em pé com o ônibus andando?) Não, ele parou o ônibus no ponto seguinte, assim, imediatamente que ele parou o ônibus, ele já levantou de forma agressiva, para tentar me agredir mesmo, vir pra briga, pra mão, aí já discutindo, ´E aí, como é que é, que vai ser, vai pular essa porra aí?´, gesticulando e agressivo... (o senhor não desceu e ele não voltou pro lugar dele) E aí, eu não pulei a roleta, voltando, justamente por isso, porque ele estava sendo agressivo, tava se mostrando de forma agressiva, eu não ia dar as costas, nem pra ele... (já entendi. Aí ele voltou pro lugar dele porque o ônibus deu a partida. O senhor não desceu e continuou no ônibus) Eu tava ao lado dele na porta do ônibus (...)´ Extrajudicial: Acusado Rodrigo dos Santos Freire (fls. 200 e 383/384): ´(...) que diante da negativa de motorista o depoente pulou a roleta na tentativa de convencê-lo a abrir a porta para seu desembarque; que o depoente chegou a desculpar-se dizendo que não queria desrespeitá-lo, mas que precisava descer; que o motorista deu partida ao coletivo e o depoente continuou na frente questionando o motorista pelo fato do mesmo não ter facilitado o seu desembarque; que no ponto da saída da Ilha, que acessa a Avenida Brasil, o depoente se recorda que o motorista ao parar o coletivo ficou de pé e passou a questioná-lo sobre sua atitude em ter pulado a roleta (...)´ ´(...) que o declarante informa que desejava descer do coletivo, não importava se seria pela porta dianteira ou traseira; que o depoente ao ser indagado quanto ao motorista ter pronunciado que deveria pular a roleta e descer pela porta traseira, o depoente esclarece que se tivesse oportunidade desceria do coletivo (...)´ (grifei) Não menos cercado de contradições e discrepâncias, em relação às versões apresentadas pelas vítimas, testemunhas e o acusado Rodrigo, é o aspecto relacionado às circunstâncias e o teor da discussão travada entre os réus. Do confronto das narrativas apresentadas, pode-se extrair que a discussão entre os acusados teve início quando o passageiro Rodrigo não conseguiu desembarcar no ponto do Fundão. Com o ônibus em movimento, Rodrigo solicitou ao motorista André que parasse o coletivo para que pudesse descer. Não sendo atendido, dirigiu-se para a parte da frente do veículo reclamando, momento em que, efetivamente, iniciou-se o desentendimento - ficando completamente desacreditada, pelo conjunto da prova oral coligida, a versão do réu Rodrigo de que se manteve calmo durante grande parte do episódio. Com a negativa por parte do motorista André em parar o ônibus para que o passageiro Rodrigo desembarcasse ainda nas proximidades do ponto do Fundão, este último tomou a inciativa de saltar por cima da catraca e dar continuidade à discussão, estando, agora, ambos bem próximos um do outro. Com a parada do ônibus no ponto de saída da Ilha do Governador para que desembarcassem outros passageiros, o acusado Rodrigo, ainda durante a discussão, exigiu que o acusado André abrisse a porta dianteira para que pudesse descer. Em resposta, o motorista André disse-lhe que pulasse de volta a catraca e descesse pela porta traseira como os demais passageiros, o que não foi aceito por Rodrigo, tendo o ônibus seguido viagem. Existem algumas divergências nas versões apresentadas quanto ao conteúdo da discussão ocorrida. Entretanto, o que se conclui, sem sombra de dúvidas, da análise escorreita da extensa prova oral coligida, quanto à dinâmica dos fatos, é que o passageiro Rodrigo, sentado no fundo do ônibus e distraído, não percebeu quando o motorista parou no ponto do Fundão e, ao se dar conta, pulou a roleta e dirigiu-se em altos brados ao motorista André, ordenando que parasse o ônibus, que já estava em movimento. Não sendo atendido, Rodrigo, voluntariosamente, xingou André e iniciou com este acalorada discussão, tendo sido empregados palavrões por ambos durante o embate que perdurou até o próximo ponto em que o coletivo parou e houve desembarque normal de passageiros pela porta traseira, porém Rodrigo se recusou a descer, exigindo que o motorista André abrisse a porta dianteira, de entrada de passageiros, no que não foi atendido, prorrogando-se a discussão entre os dois e André deu partida no ônibus que prosseguiu viagem subindo o viaduto. Este foi o estopim que levou Rodrigo ao ato insano de se dependurar nos balaústres do coletivo e desferir chutes contra o rosto de André, que, certamente, o fizerem perder os sentidos e o ônibus desgovernar-se e despencar do viaduto. As duas únicas narrativas - sem contar, é claro, a versão sustentada pelo réu Rodrigo - que referem que os xingamentos foram feitos exclusivamente pelo motorista André, merecem ser consideradas com alguma reserva, pois foram feitos pelas vítimas Amanda e Simone, as quais, por ostentarem a condição de vítimas, não prestaram compromisso de dizer a verdade. Sendo que a vítima Simone, chegou a admitir que tem ajuizada ação indenizatória em face da empresa de transporte, não havendo a vítima Amanda sido indagada a esse respeito. Quanto à testemunha Simone, deve ser ressaltado, ainda, por importante, a referência pouco crível que fez quanto ao motorista André ter dito em resposta às reclamações do passageiro Rodrigo que este não desembarcara no ponto porque tinha levantado do assento e caminhado ´rebolando´ rumo à porta traseira. Tal assertiva ou não foi referida ou foi desmentida por outras testemunhas. Note-se, ademais, que tal versão dos fatos foi tornada pública pelo próprio acusado Rodrigo em entrevista concedida e publicada no Jornal O Globo. Nem mesmo a confusa menção feita pela vítima Simone quanto a uma possível passageira que também não teria conseguido desembarcar no ponto do Fundão encontra qualquer respaldo em outros relatos. Enfim, não há como deixar de registrar-se também a flagrante discrepância entre as versões dos fatos apresentadas pelas mesmas vítimas acima referidas, não só entre si, como também entre os próprios depoimentos que prestaram nas duas fases do processo, ou seja, ofereceram uma versão no inquérito policial e outra em Juízo. Já a testemunha Marcelo Silva de Oliveira, que prestou depoimento sob o compromisso de dizer a verdade, sob pena de praticar o crime de falso testemunho, portanto, absolutamente imparcial, até porque não possui ação indenizatória ajuizada contra a empresa de transporte, este sim foi quem apresentou a narrativa mais coerente dos fatos, em todos os momentos do processo. O aspecto juridicamente relevante é que durante a sequência da discussão mantida entre os acusados, não se observou na conduta do motorista André nada que tenha prejudicado sua atenção na condução do veículo, de modo a expor o meio de transporte a perigo efetivo de desastre - considerando-se que o crime imputado ao acusado é de perigo concreto e não abstrato. Como já dito, não se registrou em nenhum dos relatos qualquer ocorrência, tais como direção brusca, zigue-zagues, freadas repentinas, etc., capaz de caracterizá-lo. 4. FATO - Ação contundente do passageiro RODRIGO (2º réu) contra o motorista ANDRÉ (1º réu) que ocasionou o desastre: 4.a. Em Juízo: Vítima Antônio José Mendes: ´(...) (o motorista em algum momento se levantou durante a discussão ?) O motorista continuou dirigindo, isso eu vi... eu estava prestando atenção nele (...)´ Extrajudicial: Vítima Antônio José Mendes (fls. 102/103): ´(...) que, tão logo o motorista deu a partida no ônibus o jovem começou a agredir com socos e chutes que, ato contínuo, o ônibus desgovernou-se e caiu do viaduto (...)´ (grifei) 4.b. Em Juízo: Vítima Dorenilde Viegas Souza: ´(...) foi na hora em que o ônibus saiu, que ele começou a agredir o motorista... (como foi a agressão?) Foi soco no rosto e depois pontapé... ele desmaiou e foi na hora que caiu... o passageiro estava ao lado... o motorista virava para discutir... discutindo e dirigindo (o motorista), apenas agressão verbal, fisicamente não... o motorista não se levantou... ele xingava e olhava para trás, virava e respondia... houve socos e pontapés e o motorista desmaiou sem reação nenhuma) (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Dorenilde Viegas Souza (fls. 105/106): ´(...) que em seguida, o passageiro começou a agredir o motorista com socos e chutes, tendo alguns passageiros gritado para que ele parasse com aquilo; que o passageiro se apoiou num dos ferros do ônibus (balaústres) e desferiu mais chutes no motorista, atingindo-o no braço, tórax e rosto; que a declarante teve a impressão de que o motorista perdeu momentaneamente os sentidos e, em meio ao pânico já instalado entre os passageiros, o ônibus se projetou de encontro à grade(¿) (grifei) 4.c. Em Juízo: Vítima Amanda Santana Silva: ´(...) aí iniciou a agressão física entre eles, a discussão e a violência física entre eles... o motorista perdeu a consciência e o ônibus despencou do viaduto... eu lembro que ele atingiu o motorista... ele deu três, quatro chutes se não me engano no motorista, aí o motorista desmaiou e o ônibus caiu (...) foi na altura da cabeça (...)´ (grifei) ´(...) o desmaio do motorista foi depois do primeiro chute, segundo... foram seguidos... ele estava sentado, aconteceram os chutes, quando ele voltou com a perna ele caiu para trás (...)´ (grifei) ´(...) (quando ele desmaiou, ele continuou segurando o volante?) Não, ele caiu para trás, ele se debruçou dessa maneira... o viaduto é uma curva, o ônibus estava andando reto, a gente caiu justamente na curva do viaduto, despencou naquela curva(...)´ Extrajudicial: Vítima Amanda Santana Silva (fls. 104): ´(...) até que o passageiro passou a agredir o motorista com chutes, tendo a declarante percebido que o motorista aparentemente teria perdido a consciência (...)´ (grifei) 4.d. Em Juízo: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos: ´(...) (foi nessa hora que o Rodrigo o agrediu?) Foi... as pessoas já tinham descido. Ele arrancou de novo com o ônibus e nisso o Rodrigo se segurou nos ferros da frente, foram mais de dois chutes... eu só vi chutes. Ele se pendurou nos ferros que tem na frente, antes da roleta... depois eu percebi que só nos ônibus antigos, os micro-ônibus antigos da Paranapuan, o ferro da frente tem uma angulação que é mais próxima, do motorista. Que ele conseguiu se pendurar e começou a chutar o motorista depois. Eu lembro de ter visto o motorista perdendo um pouco os sentidos e nisso o ônibus começou a bater na grade de proteção do viaduto (...)´ (grifei) ´(...) os chutes atingiram na cabeça e na região do peito (socos também?)... Não que tenha visto, como eu estava atrás dele não posso afirmar que ele desmaiou. Eu sei que ele perdeu o controle da direção (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 108/109): ´(...) que o passageiro pulou a roleta e em seguida o condutor prosseguiu com a viagem, e, ato contínuo, em meio a discussão deles, o passageiro começou a desferir chutes no motorista; que o passageiro se apoiava num dos ferros e desferia chutes no tórax, braço e rosto do motorista (...)´ (grifei) ´(...) que, indagada quanto a quem teve responsabilidade pelo acidente a declarante informou que acredita que o passageiro foi o responsável direto pelo acidente, mas também a atribui responsabilidade do motorista em razão de o mesmo ter mantido uma discussão com o passageiro sem prestar atenção a direção do veículo (...)´ 4.e. Em Juízo: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale: ´(...) (o senhor viu o momento exato em que o Rodrigo agrediu o motorista?) Eu vi ele dando com isso aqui da perna, com a parte do joelho... na hora o motorista tonteou e nós já estávamos perto do acostamento... (quantos golpes?) (...)´ (grifei) ´(...) (qual foi a parte do corpo do motorista que foi atingida pela agressão?) Eu vi, no rosto (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 380/381): ´(...) que o motorista e Rodrigo estavam bastante exaltados quando Rodrigo desferiu um chute no rosto do motorista, tendo o mesmo perdido os sentidos e colidido na grade de proteção do viaduto (...)´ (grifei) 4.f. Em Juízo: Acusado Rodrigo dos Santos Freire: ´(...) (sim. E aí?) Assim que ele deu a partida, é... ele andou só mais um pouco, ele acelerou um pouco, passou, só ligou o ônibus e já levantou de novo. ´Então e aí ? Tu não vai querer me agredir? Vem, vem´... (ele levantou com o ônibus andando?) Sim, ele levantou com o ônibus andando em cima do viaduto(...)´ (grifei) ´(...) (aí ele levantou com o ônibus andando, largou a direção do ônibus, e?) Não foi isso que eu disse. Não falei que ele largou a direção do ônibus... (ele só levantou?) (...)´ (grifei) ´(...) Ele ficou dessa forma assim, ele levantou com uma mão aqui, no volante, virado assim pra mim, eu estava na porta do ônibus... (e os pés? Nenhum pé no acelerador, nem no freio, nem na embreagem, nem em lugar nenhum?) É. Não tinha como, né? Se ele levantou... (É, pois é, então ?) É. Realmente, é complicado, nenhuma vítima viu. (...)´ (grifei) ´(...) (Tá, ele levantou e o senhor fez o quê?) Ele levantou e me ameaçou. Quando ele me ameaçou... (ameaçou como?) Já essa atitude é ameaçadora. Eu tô na porta do ônibus, o motorista levanta, ´Qual vai ser, qual vai ser?´. E começa a vir a crescer pra você. É, porque foi assim: do ponto até a queda foi questão de segundos. Não foi algo assim... (Eu quero saber o que o senhor fez) Ah, sim, eu me defendi, eu chutei o motorista, e foi um chute apenas... (Um chute? Aonde?) Isso. Dei um chute assim, empurrando ele, foi um chute defensivo, pegou aqui, nessa região aqui... (Do pescoço?) É... (E ele desmaiou?) Não, ele não desmaiou. Eu tenho 55 kg, eu não tenho força suficiente no chute pra desmaiar ninguém. O que eu posso mostrar para provar que ele não desmaiou, foi a forma com que ele se feriu(...)´ (grifei) ´(...) (Então, o senhor deu só um chute. Só um chute?) Sim, exatamente... (Um chute no motorista do ônibus, que estava conduzindo o ônibus?) Ele não tava conduzindo, ele se levantou e... (O ônibus estava parado?) Não, o ônibus estava em movimento... (Então, o ônibus estava em movimento?) Mas ele não estava conduzindo... (Ah, então ele abandonou a direção?) Claro, se ele levantou e virou pra mim, a direção tá abandonada(...)´ (grifei) ´(...) (O senhor não pensou em momento algum no risco que o senhor estava provocando nas outras pessoas, independentemente da sua própria vida? E da vida dele?) É. Não tinha nem como pensar em vida ou não. Ele estava ali minha frente¿ sendo ameaçado, foi um chute de defesa, foi um momento assim ó... (Mas não pode ser um chute de defesa, para um motorista conduzindo um ônibus em cima de um viaduto com um monte de passageiros dentro!) Em primeiro lugar, eu não podia ter a noção(...)´ (grifei) ´(...) (Que você tenha dado um chute, tudo isso, tudo bem, mas agora que ele tenha largado a direção pra lhe ameaçar é um pouco complicado) Por isso que assim que eu iniciei eu falei. É realmente complicado, porque cada pessoa, ela tem uma versão e nenhuma das pessoas tinha visão do motorista, tava todo mundo atrás do motorista tem uma tela, atrás do motorista tem inúmeros bancos, tudo o que tampa a visão. Como é que as pessoas tinham plena visão que eu acertei todos os chutes no rosto do motorista? Como é que as pessoas podem atestar que o motorista desmaiou? E todas elas falam assim claramente ´ó, o motorista desmaiou, os chutes bateram no rosto´(...)´ (grifei) ´(...) (O senhor agiu em legítima defesa?) Bom, o que a senhora tem que perceber é assim, não é a questão só pô, você agiu em legítima defesa, é só observar em como eu estava, o local que eu tava, com o que eu fui acomedido (sic) eu não tô me pondo aqui, olha só, desculpa, eu não tô me colocando aqui como uma pessoa inocente assim, uma vitimazinha, que, ah, não foi um coitado. Eu tô dando a versão da realidade(...)´ (grifei) ´(...) (A minha pergunta é a seguinte: com a sua atitude de ter desferido um chute, enfim, que o senhor alega que não atingiu a cabeça, a região torácica do motorista, o que o senhor esperava que fosse acontecer com o ônibus, com os passageiros, com vocês, no momento em que atingiu o motorista em pleno movimento?) Se eu tivesse tido tempo de pensar, que eu não possuí esse tempo, eu teria pulado a roleta, dado cambalhota, me abaixado, abraçado o motorista, feito tudo, porque eu quase morri. Não foi questão assim de parar, pensar e analisar, poxa, motorista, você está me xingando, vou te dar um chute, foi uma reação... (uma reação animal. Sem pensar nas consequências, o senhor agiu por instinto?) Eu, era a pessoa que, para mim, era a mais cabível a ter morrido. Eu estava em pé, na frente do ônibus, na minha frente tem um para-brisa gigantesco, eu, qualquer pessoa da minha altura não tem visão plena de pra onde o ônibus está indo, a gente não tem como ter essa visão, porque tem um letreiro, então, você, pela altura, não enxerga, enxerga mais ou menos essa distância aqui (...)´ ´(...) (A minha pergunta é a seguinte: Como é que o senhor costuma agir no seu dia a dia quando o senhor é colocado numa situação de conflito? O senhor agride as pessoas sempre?) Claro que não. Eu não agredi. Tanto é que, em nenhum momento, desde que houve esse momento final, eu fui agressivo ao motorista, em nenhum momento eu xinguei o motorista, em nenhum momento eu falei que o motorista era feio, em nenhum momento eu falei que o motorista tinha nenhuma desqualidade (sic) enquanto ele tava me xingando, ele me xingou a todo o momento, eu, em nenhum momento não xinguei o motorista... (o senhor partiu já para uma ação tão contundente que o senhor causou um desastre) Não fui eu que causei o desastre... É... (sem mais perguntas, Excelência) Não, pera lá, eu vou responder(...)´ ´(...) (você faz alguma atividade física? Já fez?) Sim, já fiz ACM, que era um centro esportivo, natação, corrida, futebol, essas coisas... (algum tipo de luta, já fez? Na sua adolescência, infância?) Não. Já fiz na minha infância, fiz jiu-jitsu... (até quando?) Só no período da infância, a data exata assim de quantos anos... (13 anos, 12 anos, 15 anos, 18 anos...) É, infância. 15 anos já é adolescência... (jiu-jitsu tem, aquelas lutas, tem faixas, tem categorias? Você foi até a última, se tem?) Não, aí eu teria que ter sido até adulto, né, pra ir até a última faixa preta, eu era criança, então eu fiz naquele momento de início (...)´ (grifei) ´(...) (OK, obrigada. Quando ele ficou de pé e o ônibus em movimento, antes do último ponto, quer dizer, antes do acidente, do último ponto antes do acidente, o seu receio foi qual? Que ele abrisse a porta do ônibus quando ele ficou em pé e te empurrasse pra fora ou o que? Por que você não voltou?) Não, na verdade, ali, quando tava tendo aquela agressão, não tive tempo de pensar, foi tudo assim rápido, não foi, parou e eu pude analisar, foi um acontecimento seguido, bem rápido. Eu não sabia o que ia acontecer depois. Então, no momento, quando ele tava falando pra descer, pra descer, pra descer, ele tava me xingando. Ele não tinha aquele direito de me obrigar a pular a roleta de volta, pra ir até lá atrás e me obrigar a descer. A obrigação dele era, se tava tendo alguma coisa, era parar, abrir a porta e me permitir a descida, era essa a clareza que eu tinha. Então, por que eu não fui? Pô, eu não sei explicar exatamente o porquê... (você se defendeu de quê?) das agressões verbais dele. Ah, na parte... (O que ele te disse?) Ele tava me xingando, ele tava me dizendo que eu ia descer no ponto final, me xingando violentamente de uma porrada de nome, eu não tenho exatamente as palavras, mas tava me xingando, isso foi dito. Desculpa. É, eu tava na porta do ônibus, então, a sensação que a gente tem você na frente do ônibus, com aquele para-brisa imenso, você na porta, você tem a sensação realmente, uma pessoa te agredindo, já tá demonstrando a possibilidade de te agredir, que tá te chamando pra briga, que tá ali, vem aí, qual vai ser, vai me agredir, vem, vem, vem, é de que ele fosse realmente me jogar. Quando ele levantou no ponto seguinte... (Dra., desculpa, te jogar aonde?) Eu tava na porta do ônibus, se ele abrisse a porta em movimento eu ia ser jogado pra fora do ônibus. Eu estava no degrau, porque na lateral do ônibus não tem espaço pra eu ficar, então eu estava exatamente no degrau de descida, eu tava na porta do ônibus, poderia, realmente, qualquer coisa que ia bater no ônibus caía, tinha um para-brisa imenso. Eu pensei sim na minha segurança (...)´ (grifei) ´(...) (Então, você fez tudo isso em legítima defesa?) Sim, claro, porque não foi um ato pensado... (também já disse isso) (Sim ou não?) Sim, não foi, não pensei em agredir o motorista, não tive em nenhum momento a inciativa de agredir ele, tanto é que não fiz em nenhum momento, não xinguei ele, não debati enquanto ele me xingava... (E você, do segundo degrau deu um chute nele como?) Assim, frontal, a única forma que consegui... (Sua perna, do segundo degrau do ônibus, perto da porta, chegou no rosto dele, no pescoço?) Justamente por isso que eu digo que o motorista, ele estava em pé, essa é mais uma forma que eu conseguiria provar que o motorista tava em pé. Porque só assim... (Só se você fosse um acrobata, para, estar no segundo degrau, perto da porta, sua perna levantar a ponto de pegar o pescoço dele por cima do motor. Desculpe, mas essa visão não me parece crível...) Não, é porque, então, a senhora não tá tendo mais ou menos a situação de espaço(...)´ (grifei) ´(...) (Então, não é incrível que um motorista fique em pé em determinadas circunstâncias dentro de um transporte público, nacional, vamos dizer, não só carioca?) (em movimento, doutora?) (em movimento) Bom, aí, nesse momento aí, realmente, tá todo mundo achando, tornando essa minha argumentação como se fosse algo mentira, mas ele não ficou em pé assim, conversando comigo, debatendo, durante um espaço de tempo gigantesco. Como eu tô falando, foi um(...)´ Extrajudicial: Acusado Rodrigo dos Santos Freire (fls. 200 e 383/384): ´(...) que ao ser indagado se teria ocorrido alguma agressão física entre o depoente e o motorista, o depoente informou não se recordar; que a partir desse momento o declarante não se recorda dos fatos, apenas se recorda de um forte barulho na lateral direita e a visão do motorista caindo sobre o volante (...)´. De toda a sequência de fatos, que teve início com o não desembarque do passageiro Rodrigo no ponto do Fundão, até o trágico desfecho com a queda do ônibus do alto do viaduto, o momento crucial - para fins de responsabilização penal - ocorreu quando o passageiro Rodrigo agrediu fisicamente o motorista André. A cena referida é a que apresenta maior convergência sobre o que de fato ocorreu - em relação a um aspecto particular na sequência de fatos que se sucederam - entre todas as narrativas feitas. Existe quase que um consenso entre os depoimentos prestados que, uma vez dada a partida no ônibus, que havia parado no último ponto antes da saída da Ilha do Governador, sem que o passageiro Rodrigo tivesse desembarcado - seja pela porta da frente como pretendia ou pela porta traseira como desejava o motorista -, e tendo continuado a discussão, em determinado momento, o passageiro Rodrigo atingiu o motorista André com vários pontapés. Como consequência direta da agressão sofrida, o motorista André perdeu os sentidos e o veículo, ao desgovernar-se, acabou por cair do alto do viaduto. A quase totalidade dos relatos indica que o motorista André foi simplesmente agredido fisicamente, não havendo qualquer luta corporal entre os acusados. Apenas a vítima Amanda - e obviamente, o acusado Rodrigo cuja descrição dos fatos será em seguida analisada -, novamente, de forma isolada, sugere em suas declarações em Juízo que ocorreu ´agressão (¿) violência física entre eles´, sendo que, em sede policial, ressalte-se, poucos dias após o evento, afirmara ´que o passageiro passou a agredir o motorista com chutes´. Outro aspecto relevante diz respeito à posição em que se encontrava o motorista André no momento em que recebeu os golpes por parte do passageiro Rodrigo. São uníssonas as versões sustentadas por todas as vítimas quanto ao motorista estar sentado e conduzindo o veículo no momento em que sofreu as agressões praticadas por Rodrigo. O único relato absolutamente dissonante quanto à dinâmica dos fatos que levaram o motorista André a perder o controle do coletivo e à posição em que ele se encontrava foi apresentado pelo passageiro e corréu Rodrigo. Em relação à afirmada agressão física que teria praticado contra o motorista André, o réu Rodrigo sustentou que nada mais fez do que se defender, pois se sentia ameaçado pela atitude hostil do condutor que, além de ofendê-lo, ainda o desafiava e o ameaçava fisicamente. Rodrigo ainda afirmou que André estava em pé e mantinha apenas uma das mãos sobre o volante, mesmo com o ônibus em movimento! Ademais disso, por se encontrar na parte da frente do veículo, na escada, e, portanto, muito próximo da porta, temia a sua repentina abertura, o que poderia arremessá-lo para fora do coletivo - diga-se, o ônibus encontrava-se nesse momento na atordoante velocidade de 30 k/h! Tal versão é absolutamente carente de credibilidade, até porque contraria a lei da Física. Ora, se o motorista estivesse em pé, teria deixado os pedais à deriva, então, se a marcha estivesse engrenada, o veículo ´morreria´, desceria de ré, não avançaria e despencaria do viaduto, ou, se o motorista tivesse colocado em ponto morto e puxado o freio de mão ou não, também o veículo, do mesmo modo, não avançaria e despencaria do viaduto! Cai por terra, assim, tal versão do acusado Rodrigo de que o acusado André deixara a direção do veículo para ameaçá-lo e/ou agredi-lo, colocando em risco a segurança dos passageiros do coletivo. O conjunto das declarações feitas pelas vítimas em Juízo - e mesmo em sede policial - desautoriza a versão sustentada pelo passageiro Rodrigo, ora segundo réu. Existe uma questão insuperável, que mesmo um estudante de Física como o réu Rodrigo, por mais criativo que seja, não consegue explicar à luz do estágio que a ciência se encontra. Refiro-me à sua alegação de que o motorista André, no momento em que foi golpeado - quando o estaria desafiando e ameaçando fisicamente -, encontrava-se conduzindo o ônibus com apenas um das mãos, sem que estivesse com qualquer dos pés sobre os pedais do acelerador, do freio ou da embreagem. Indagado sobre essa impossibilidade física, o réu Rodrigo inicialmente emudeceu e depois tangenciou a questão. Após alguma ponderação, sopesado todo o acervo probatório produzido, não vislumbro o perfeito enquadramento da conduta do motorista André, ora 1° réu, no tipo penal descrito no art. 262 do Código Penal. Como dito, o delito de exposição a risco outro meio de transporte público, no caso ônibus urbano, é classicamente um crime de perigo concreto, como geralmente são os tipos penais que, em regra, possuem em seus textos as expressões ´gerando perigo de dano´ e ´expor a perigo´. O perigo concreto deve ser compreendido como um estado de coisas que crie uma situação de inquestionável risco, algo que foge ao comum da vida, tendo em consideração a presença de circunstâncias reais que permitam se afigure a evidente possibilidade de uma lesão a um bem jurídico penalmente tutelado. Diferentemente do que ocorre no caso dos crimes de perigo abstrato, nos quais o perigo é visualizado pelo legislador ex ante, isto é, comina-se pena a uma conduta pelo mero fato de se considerá-la perigosa, independente da existência de perigo real. As discussões acaloradas entre motoristas de coletivos urbanos e passageiros são fatos corriqueiros nas grandes metrópoles, acontecem às centenas, talvez milhares de vezes ao dia. Mesmo discussões entre motoristas de automóveis e motoristas de ônibus são situações que fazem parte do cotidiano. A rigor, cada um de nós, em ao menos uma oportunidade em nossas vidas, já discutiu com um motorista de ônibus, podendo, assim, ter provocado a suficiente desatenção na condução do coletivo, e, dessa forma, dado ensejo a situação concreta de risco, como, por exemplo, uma brusca manobra para evitar colisão provocada pela desconcentração do motorista na condução do veículo. Desse modo, a rigor, seríamos todos nós, motoristas de ônibus e demais indivíduos, réus, pois teríamos praticado a conduta penalmente tipificada de expor meio de transporte a risco de acidente. A referência pitoresca demonstra bem a falta de razoabilidade em se incriminar um motorista - ou quem com ele discuta no insano trânsito das grandes cidades - em tais situações. No caso sob análise, como anteriormente explicitado, a discussão entre o motorista André e o passageiro Rodrigo não gerou qualquer situação concreta onde fosse possível identificar-se nítida perturbação na condução do ônibus, de tal forma que o expusesse a claro risco de acidente. Não fosse a tresloucada e inesperada reação do passageiro - indivíduo franzino, trajado de estudante, não aparentando estar alcoolizado, quer dizer, alguém com um perfil incapaz de inspirar temor, porém lutador de jiu-jitsu, o que era impossível de se imaginar - a desinteligência ocorrida, mesmo que em tom ríspido, talvez sequer tivesse sido objeto de comentários dos demais passageiros que chegassem às suas respectivas residências. Diga-se, por esclarecedor, a própria vítima Amanda, em suas declarações em Juízo, afirmou ter se surpreendido com a reação do passageiro Rodrigo ´(...) eu achei que dificilmente o garoto iria causar o acidente de alguma forma (...)´. Noutra ordem de ideias, o princípio da intervenção mínima - basilar na esfera penal -, também denominado ultima ratio, baliza o poder incriminador estatal. À luz de tal princípio, a criminalização de determinada conduta apenas se justifica caso constitua meio necessário e indispensável à tutela de bens jurídicos relevantes socialmente e desde que não se possa através de outros meios e institutos jurídicos protegê-los de maneira eficaz. No presente caso, vislumbra-se, se muito, a possibilidade de sanção administrativa da empresa de transporte e a eventual demissão do funcionário por falta de urbanidade no tratamento com o público. Todavia, considerando as lesões graves sofridas pelo motorista decorrentes do trágico episódio, entendo que qualquer sanção extrapolaria eventual falta de urbanidade que ele porventura tenha tido para com o passageiro de comportamento provocativo e completamente descontrolado como foi o do corréu Rodrigo, que, por sorte, recuperou-se totalmente das leves lesões que sofreu em consequência de suas atitudes destemperadas e despropositadas que ceifaram as vidas de nove pessoas e causaram lesões gravíssimas em outras seis, além do corréu, que também se feriu gravemente. Em decorrência do exposto, é de se concluir que o acusado ANDRE LUIZ DA SILVA OLIVEIRA não cometeu o delito previsto no artigo 262, § 1º, c/c artigo 263 n/f do art. 258, todos do Código Penal, uma vez que a conduta que lhe foi imputada não se subsume no tipo penal referido. ACUSADO RODRIGO DOS SANTOS FREIRE I) DELITO PREVISTO NO ART. 262, § 1º, C/C ART. 263 N/F DO ART. 258, TODOS DO CP Inicialmente, será analisada a imputação que se faz ao acusado Rodrigo dos Santos Freire quanto ao crime previsto no art. 262, § 1º, c/c art. 263, na forma do art. 258, todos do Código Penal. Convém que sejam feitas algumas considerações de natureza puramente teórica acerca do delito referido. Conforme já salientado, no crime de expor a perigo a outro meio de transporte público, no caso o transporte coletivo viário, o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública, notadamente, a segurança dos meios de transportes. O elemento subjetivo é o dolo, significando a vontade consciente de expor a perigo transporte público. O delito efetivamente se consuma com a ocorrência da situação de perigo de desastre, expondo-se número indeterminado de pessoas a risco não tolerado, caracterizando assim, a espécie analisada, em crime de perigo comum e concreto. O tipo simples previsto no caput do art. 262 do Código Penal descreve um crime de perigo concreto, que, evoluindo para um dano - no caso, um desastre - não representará mero exaurimento da conduta, mas importará na figura qualificada, isto é, um crime de dano na forma preterdolosa. Enfim, o delito de exposição a risco outro meio de transporte público, no caso ônibus urbano, é classicamente um crime de perigo concreto, como são os tipos penais que possuem em seus textos as expressões ´gerando perigo de dano´ e ´expor a perigo´, nos quais a exigência para que ocorra o perigo é elemento normativo. O perigo concreto deve ser compreendido como um estado de coisas que crie uma situação de inquestionável risco, algo que foge da vida comum, tendo em consideração a presença de circunstâncias reais que permitam se afigure a evidente possibilidade de uma lesão a um bem jurídico penalmente tutelado. In casu, a questão gira em torno da agressão perpetrada pelo passageiro Rodrigo, ora 2º réu, contra o motorista do ônibus André, ora 1º réu, que seria a causa primeira do desastre que culminou com a morte de nove pessoas e lesões corporais graves/gravíssimas em outras seis, além de no próprio 1º acusado. Procedido breve enquadramento teórico da situação, passa-se à análise fática, a partir da prova oral colhida, como a seguir demonstrado: 1) Em Juízo: Vítima Antônio José Mendes: ´(...) (o motorista em algum momento se levantou durante a discussão) O motorista continuou dirigindo, isso eu vi ... eu estava prestando atenção nele (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Antônio José Mendes (fls. 102/103): ´(...) que, tão logo o motorista deu a partida no ônibus o jovem começou a agredir com socos e chutes que, ato contínuo, o ônibus desgovernou-se e caiu do viaduto (...)´ (grifei) 2) Em Juízo: Vítima Dorenilde Viegas Souza: ´(...) foi na hora em que o ônibus saiu que ele começou a agredir o motorista ... (como foi a agressão?) foi soco no rosto e depois pontapé ... ele desmaiou e foi na hora que caiu ... o passageiro estava ao lado ... o motorista virava para discutir ... discutindo e dirigindo (o motorista), apenas agressão verbal, fisicamente não ... o motorista não se levantou ... ele xingava e olhava para trás, virava e respondia ... houve socos e pontapés e o motorista desmaiou sem reação nenhuma) (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Dorenilde Viegas Souza (fls. 105/106): ´(...) que em seguida, o passageiro começou a agredir o motorista com socos e chutes, tendo alguns passageiros gritado para que ele parasse com aquilo; que o passageiro se apoiou num dos ferros do ônibus (balaústres) e desferiu mais chutes no motorista, atingindo-o no braço, tórax e rosto; que a declarante teve a impressão de que o motorista perdeu momentaneamente os sentidos e, em meio ao pânico já instalado entre os passageiros, o ônibus se projetou de encontro à grade (¿)´ (grifei) 3) Em Juízo: Vítima Amanda Santana Silva: ´(...) aí iniciou a agressão física entre eles, a discussão e a violência física entre eles ... o motorista perdeu a consciência e o ônibus despencou do viaduto... eu lembro que ele atingiu o motorista... ele deu três, quatro chutes se não me engano no motorista, aí o motorista desmaiou e o ônibus caiu (...) foi na altura da cabeça (...)´ (grifei) ´(...) o desmaio do motorista foi depois do primeiro chute, segundo... foram seguidos... ele estava sentado, aconteceram os chutes, quando ele voltou com a perna ele caiu para trás (...)´ (grifei) ´(...) (quando ele desmaiou ele continuou segurando o volante?) não, ele caiu para traz, ele se debruçou dessa maneira... o viaduto é uma curva, o ônibus estava andando reto, a gente caiu justamente na curva do viaduto, despencou naquela curva (...)´ Extrajudicial: Vítima Amanda Santana Silva (fls. 104): ´(...) até que o passageiro passou a agredir o motorista com chutes, tendo a declarante percebido que o motorista aparentemente teria perdido a consciência (...)´ (grifei) 4) Em Juízo: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos: ´(...) (foi nessa hora que o Rodrigo o agrediu?) Foi... as pessoas já tinham descido. Ele arrancou de novo com o ônibus e nisso o Rodrigo se segurou nos ferros da frente, foram mais de dois chutes... eu só vi chutes. Ele se pendurou nos ferros que têm na frente, antes da roleta... depois eu percebi que só nos ônibus antigos, os micro-ônibus antigos da Paranapuan, o ferro da frente tem uma angulação que é mais próxima, do motorista. Que ele conseguiu se pendurar e começou a chutar o motorista depois. Eu lembro de ter visto o motorista perdendo um pouco os sentidos e nisso o ônibus começou a bater na grade de proteção do viaduto (...)´ (grifei) ´(...) os chutes atingiram na cabeça e na região do peito (socos também?)... Não que tenha visto, como eu estava atrás dele não posso afirmar que ele desmaiou. Eu sei que ele perdeu o controle da direção (...)´ Extrajudicial: Vítima Simone Freitas Nepomuceno Campos (fls. 108/109): ´(...) que o passageiro pulou a roleta e em seguida o condutor prosseguiu com a viagem, e, ato contínuo, em meio a discussão deles, o passageiro começou a desferir chutes no motorista; que o passageiro se apoiava num dos ferros e desferia chutes no tórax, braço e rosto do motorista (...)´ (grifei) ´(...) que, indagada quanto a quem teve responsabilidade pelo acidente a declarante informou que acredita que o passageiro foi o responsável direto pelo acidente, mas também atribui responsabilidade ao motorista em razão de o mesmo ter mantido uma discussão com o passageiro sem prestar atenção à direção do veículo (...)´ 5) Em Juízo: a vítima Leonardo Rodrigues do Vale: ´(...) (o senhor viu o momento exato em que o Rodrigo agrediu o motorista?) Eu vi ele dando com isso aqui da perna, com a parte do joelho ... na hora o motorista tonteou e nós já estávamos perto do acostamento ... (quantos golpes?) Um (...)´ (grifei) ´(...) (qual foi a parte do corpo do motorista que foi atingida pela agressão?) Eu vi no rosto (...)´ (grifei) Extrajudicial: Vítima Leonardo Rodrigues do Vale (fls. 380/381): ´(...) que o motorista e Rodrigo estavam bastante exaltados quando Rodrigo desferiu um chute no rosto do motorista, tendo o mesmo perdido os sentidos e colidido na grade de proteção do viaduto (...)´ (grifei) 6) Em Juízo: Acusado Rodrigo dos Santos Freire: ´(...) (sim. E aí?) Assim que ele deu a partida, é... ele andou só mais um pouco, ele acelerou um pouco, passou, só ligou o ônibus e já levantou de novo. ´Então e aí ? Tu não vai querer me agredir? Vem, vem´... (ele levantou com o ônibus andando?) Sim, ele levantou com o ônibus andando em cima do viaduto (...)´ (grifei) ´(...) (aí ele levantou com o ônibus andando, largou a direção do ônibus, e?) Não foi isso que eu disse. Não falei que ele largou a direção do ônibus... (ele só levantou?) (...) Ele ficou dessa forma assim, ele levantou com uma mão aqui, no volante, virado assim pra mim, eu estava na porta do ônibus... (e os pés? Nenhum pé no acelerador, nem no freio, nem na embreagem, nem em lugar nenhum?) É. Não tinha como, né? Se ele levantou ... (é, pois é, então?) É. Realmente, é complicado, nenhuma vítima viu. (...)´ (grifei) ´(...) (tá, ele levantou e o senhor fez o que?) Ele levantou e me ameaçou. Quando ele me ameaçou... (ameaçou como?) Já essa atitude é ameaçadora. Eu tô na porta do ônibus, o motorista levanta, ´Qual vai ser, qual vai ser?´. E começa a vir a crescer pra você. É, porque foi assim: do ponto até a queda foi questão de segundos. Não foi algo assim... (eu quero saber o que o senhor fez) Ah, sim, eu me defendi, eu chutei o motorista, e foi um chute apenas... (um chute? Aonde?) Isso. Dei um chute assim, empurrando ele, foi um chute defensivo, pegou aqui, nessa região aqui... (do pescoço?) É... (e ele desmaiou?) Não, ele não desmaiou. Eu tenho 55 kg, eu não tenho força suficiente no chute pra desmaiar ninguém. O que eu posso mostrar para provar que ele não desmaiou foi a forma com que ele se feriu (...)´ (grifei) ´(...) (então, o senhor deu só um chute. Só um chute?) Sim, exatamente... (um chute no motorista do ônibus, que estava conduzindo o ônibus?) Ele não tava conduzindo, ele se levantou e... (o ônibus estava parado?) Não, o ônibus estava em movimento... (então, o ônibus estava em movimento?) Mas ele não estava conduzindo... (ah, então ele abandonou a direção?) Claro se ele levantou e virou pra mim, a direção tá abandonada (...)´ (grifei) ´(...) (o senhor não pensou em momento algum no risco que o senhor estava provocando nas outras pessoas, independentemente da sua própria vida? E da vida dele?) É. Não tinha nem como pensar em vida ou não. Ele estava ali minha frente¿ sendo ameaçado, foi um chute de defesa, foi um momento assim ó... (mas não pode ser um chute de defesa para um motorista conduzindo um ônibus em cima de um viaduto com um monte de passageiros dentro!) Em primeiro lugar, eu não podia ter a noção (...)´ (grifei) ´(...) (que você tenha dado um chute, tudo isso, tudo bem, mas agora que ele tenha largado a direção pra lhe ameaçar é um pouco complicado) Por isso que assim que eu iniciei eu falei. É realmente complicado, porque cada pessoa, ela tem uma versão e nenhuma das pessoas tinha visão do motorista, tava todo mundo atrás do motorista tem uma tela, atrás do motorista tem inúmeros bancos, tudo o que tampa a visão. Como é que as pessoas tinham plena visão que eu acertei todos os chutes no rosto do motorista? Como é que as pessoas podem atestar que o motorista desmaiou? E todas elas falam assim claramente ´ó, o motorista desmaiou, os chutes bateram no rosto´ (...)´ (grifei) ´(...) (o senhor agiu em legítima defesa?) Bom, o que a senhora tem que perceber é assim, não é a questão só pô, você agiu em legítima defesa, é só observar em como eu estava, o local que eu tava, com o que eu fui acomedido (sic) eu não tô me pondo aqui, olha só, desculpa, eu não tô me colocando aqui como uma pessoa inocente assim, uma vitimazinha, que, ah, não foi um coitado. Eu tô dando a versão da realidade (...)´ (grifei) ´(...) (A minha pergunta é a seguinte: com a sua atitude de ter desferido um chute, enfim, que o senhor alega que não atingiu a cabeça, a região torácica do motorista, o que o senhor esperava que fosse acontecer com o ônibus, com os passageiros, com vocês, no momento em que atingiu o motorista em pleno movimento?) Se eu tivesse tido tempo de pensar, que eu não possuí esse tempo, eu teria pulado a roleta, dado cambalhota, me abaixado, abraçado o motorista, feito tudo, porque eu quase morri. Não foi questão assim de parar, pensar e analisar, poxa, motorista, você está me xingando, vou te dar um chute, foi uma reação... (uma reação animal. Sem pensar nas consequências, o senhor agiu por instinto?) Eu era a pessoa que, para mim, era a mais cabível a ter morrido. Eu estava em pé, na frente do ônibus, na minha frente tem um para-brisa gigantesco, eu, qualquer pessoa da minha altura não tem visão plena de pra onde o ônibus está indo, a gente não tem como ter essa visão, porque tem um letreiro, então, você, pela altura, não enxerga, enxerga mais ou menos essa distância aqui (...)´ ´(...) (A minha pergunta é a seguinte: Como é que o senhor costuma agir no seu dia a dia quando o senhor é colocado numa situação de conflito? O senhor agride as pessoas sempre?) Claro que não. Eu não agredi. Tanto é que, em nenhum momento, desde que houve esse momento final, eu fui agressivo ao motorista, em nenhum momento eu xinguei o motorista, em nenhum momento eu falei que o motorista era feio, em nenhum momento eu falei que o motorista tinha nenhuma desqualidade (sic) enquanto ele tava me xingando, ele me xingou a todo o momento, eu, em nenhum momento não xinguei o motorista... (o senhor partiu já para uma ação tão contundente que o senhor causou um desastre) Não fui eu que causei o desastre... É... (sem mais perguntas, Excelência) Não, pera lá, eu vou responder (...)´ (grifei) ´(...) (você faz alguma atividade física? Já fez?) Sim, já fiz ACM, que era um centro esportivo, natação, corrida, futebol, essas coisas... (algum tipo de luta, já fez? Na sua adolescência, infância?) Não. Já fiz na minha infância, fiz jiu-jitsu... (até quando?) Só no período da infância, a data exata assim de quantos anos... (13 anos, 12 anos, 15 anos, 18 anos...) É, infância. 15 anos já é adolescência... (jiu-jitsu tem, aquelas lutas, tem faixas, tem categorias? Você foi até a última, se tem?) Não, aí eu teria que ter sido até adulto, né, pra ir até a última faixa preta, eu era criança, então eu fiz naquele momento de início (...)´ (grifei) ´(...) (OK, obrigada. Quando ele ficou de pé e o ônibus em movimento, antes do último ponto, quer dizer, antes do acidente, do último ponto antes do acidente, o seu receio foi qual? Que ele abrisse a porta do ônibus quando ele ficou em pé e te empurrasse pra fora ou o que? Por que você não voltou?) Não, na verdade, ali, quando tava tendo aquela agressão, não tive tempo de pensar, foi tudo assim rápido, não foi, parou e eu pude analisar, foi um acontecimento seguido, bem rápido. Eu não sabia o que ia acontecer depois. Então, no momento, quando ele tava falando pra descer, pra descer, pra descer, ele tava me xingando. Ele não tinha aquele direito de me obrigar a pular a roleta de volta, pra ir até lá atrás e me obrigar a descer. A obrigação dele era, se tava tendo alguma coisa, era parar, abrir a porta e me permitir a descida, era essa a clareza que eu tinha. Então, por que eu não fui? Pô, eu não sei explicar exatamente o porquê... (você se defendeu de que?) Das agressões verbais dele. Ah, na parte... (o que ele te disse?) Ele tava me xingando, ele tava me dizendo que eu ia descer no ponto final, me xingando violentamente de uma porrada de nome, eu não tenho exatamente as palavras, mas tava me xingando, isso foi dito. Desculpa. É, eu tava na porta do ônibus, então, a sensação que a gente tem você na frente do ônibus, com aquele para-brisa imenso, você na porta, você tem a sensação realmente, uma pessoa te agredindo, já tá demonstrando a possibilidade de te agredir, que tá te chamando pra briga, que tá ali, vem aí, qual vai ser, vai me agredir, vem, vem, vem, é de que ele fosse realmente me jogar. Quando ele levantou no ponto seguinte... (Dra., desculpe, te jogar aonde?) Eu tava na porta do ônibus, se ele abrisse a porta em movimento eu ia ser jogado pra fora do ônibus. Eu estava no degrau, porque na lateral do ônibus não tem espaço pra eu ficar, então eu estava exatamente no degrau de descida, eu tava na porta do ônibus, poderia, realmente, qualquer coisa que ia bater no ônibus caía, tinha um para-brisa imenso. Eu pensei sim na minha segurança (...)´ (grifei) ´(...) (então, você fez tudo isso em legítima defesa?) Sim, claro, porque não foi um ato pensado... (também já disse isso) (sim ou não?) Sim, não foi, não pensei em agredir o motorista, não tive em nenhum momento a inciativa de agredir ele, tanto é que não fiz em nenhum momento, não xinguei ele, não debati enquanto ele me xingava... (e você, do segundo degrau deu um chute nele como?) Assim, frontal, a única forma que consegui... (sua perna, do segundo degrau do ônibus, perto da porta, chegou no rosto dele, no pescoço?) Justamente por isso que eu digo que o motorista, ele estava em pé, essa é mais uma forma que eu conseguiria provar que o motorista tava em pé. Porque só assim... (só se você fosse um acrobata, para, estar no segundo degrau, perto da porta, sua perna levantar a ponto de pegar o pescoço dele por cima do motor. Desculpe, mas essa visão não me parece crível...) Não, é porque, então, a senhora não tá tendo mais ou menos a situação de espaço (...)´ (grifei) ´(...) (então, não é incrível que um motorista fique em pé em determinadas circunstâncias dentro de um transporte público, nacional, vamos dizer, não só carioca?) (em movimento, doutora?) (em movimento) Bom, aí, nesse momento aí, realmente, tá todo mundo achando, tornando essa minha argumentação como se fosse algo mentira, mas ele não ficou em pé assim, conversando comigo, debatendo, durante um espaço de tempo gigantesco. Como eu tô falando, foi um (...)´ Extrajudicial: Acusado Rodrigo dos Santos Freire (fls. 200 e 383/384): ´(...) que ao ser indagado se teria ocorrido alguma agressão física entre o depoente e o motorista, o depoente informou não se recordar; que a partir desse momento o declarante não se recorda dos fatos, apenas se recorda de um forte barulho na lateral direita e a visão do motorista caindo sobre o volante (...)´ (grifei) Inicialmente, faz-se mister salientar que existe uma plena comunhão entre o conteúdo da prova oral analisada no corpo da sentença proferida em relação ao 1° réu - André Luiz da Silva Oliveira - e a sentença que ora se profere quanto ao 2° réu - Rodrigo dos Santos Freire. Uma vez que se referem aos mesmos fatos, os depoimentos e as declarações prestados pelas testemunhas, vítimas e pelos réus passam a fazem parte desta sentença. Evitando-se desnecessária e tediosa repetição dos relatos, apenas se fará a reprodução da parte das narrativas - bem como das considerações acerca de aspectos comuns em ambas as sentenças - que dizem respeito aos fatos especificamente imputados ao acusado Rodrigo na denúncia, eis que serão mais amplamente analisados. Conforme já ressaltado, toda a sequência de fatos que teve começo com o não desembarque do passageiro Rodrigo no ponto do Fundão, até o trágico desfecho com a queda do ônibus do alto do viaduto, o momento crucial - para fins de responsabilização penal - ocorre quando o passageiro Rodrigo agride fisicamente o motorista André. Existe quase que um consenso entre os depoimentos que, uma vez dada partida no ônibus, que havia parado no último ponto antes da saída da Ilha do Governador, sem que o passageiro Rodrigo tivesse desembarcado - seja pela porta da frente como pretendia, ou pela porta traseira como desejava o motorista -, e tendo continuado a discussão, em determinado momento, Rodrigo atingiu o motorista André com vários pontapés. Em consequência direta da agressão sofrida, o motorista André perdeu os sentidos e o veículo, ao desgovernar-se, acabou por cair do alto do viaduto. A quase totalidade dos relatos indica que o motorista André foi agredido fisicamente, não havendo luta corporal entre ambos os acusados. Apenas a vítima Amanda (que por ser vítima não prestou compromisso legal de dizer a verdade) - e obviamente, o acusado Rodrigo, cuja descrição dos fatos será em seguida analisada -, novamente, de forma isolada, sugere em suas declarações em Juízo que ocorreu ´agressão (¿) violência física entre eles´, sendo que, em sede policial, poucos dias após o evento, a mesma vítima Amanda afirmara ´que o passageiro passou a agredir o motorista com chutes´. Aspecto importante diz respeito à posição em que se encontrava o motorista André no momento em que recebeu os golpes por parte do passageiro Rodrigo. São uníssonas as versões sustentadas pelas vítimas de que, no momento da agressão, o motorista André encontrava-se sentado na condução do coletivo. Destaque-se que o único relato absolutamente dissonante quanto à dinâmica dos fatos que levaram o motorista André a perder o controle do coletivo, e à posição em que o mesmo se encontrava, foi apresentado pelo acusado Rodrigo. Todavia, o conjunto das declarações feitas pelas vítimas em Juízo - e mesmo em sede policial - desautoriza a versão sustentada pelo passageiro Rodrigo, ora segundo réu. Cumpre ressaltar que existe uma questão insuperável, que mesmo um estudante de Física como o réu Rodrigo, por mais criativo que seja, não consegue explicar, à luz do estágio que a ciência se encontra. Refiro-me à sua alegação de que o motorista André, no momento em que foi golpeado com vários chutes - quando o estaria desafiando e ameaçando fisicamente -, encontrava-se conduzindo o ônibus em pé, com apenas um das mãos sobre o volante, sem que estivesse com qualquer dos pés sobre os pedais do acelerador, do freio ou da embreagem. Indagado sobre essa impossibilidade física, o réu Rodrigo inicialmente emudeceu e depois tangenciou a questão. Aspecto que também merece realce é a alegação feita pelo réu Rodrigo de que se encontrava no segundo degrau da escada, e, por isso, ao dar um único chute frontal no motorista, tendo o motor entre ambos, só poderia atingi-lo se o mesmo estivesse de pé. Ora, conforme já explicitado nas linhas anteriores, as provas dos autos indicam que a dinâmica do evento foi bem diferente da narrada pelo réu Rodrigo. Segundo as declarações das vítimas Dorenilde e Simone, o passageiro Rodrigo, com a agilidade de um lutador de jiu-jitsu, como ele mesmo admitiu, se valeu dos ferros (balaústres) que ficavam no teto do ônibus para, ao se pendurar, poder aplicar vários chutes contra o motorista - que permaneceu sentado -, e assim, verdadeiramente, o levado a nocaute. Assim, em decorrência direta da agressão cometida pelo réu Rodrigo contra o motorista, o ônibus desgovernou-se e acabou por cair do alto do viaduto. E, com tal atitude, Rodrigo, assumiu o evidente risco de criar uma situação de risco de perigo concreto, que tipifica a conduta penal a ele imputada. De outro lado, os elementos materiais relacionados à mecânica do acidente em si restou comprovada a partir do BRAT (fls. 27/28), do laudo de exame do painel do coletivo e do tacógrafo (fls. 252/255), do laudo de exame em local de acidente de trânsito (fls. 274/286) e do laudo de exame em veículo (fls. 741/748). O trágico acidente ocasionou as mortes de 09 (nove) pessoas: Luciana Chagas da Silva (fls. 58/60), Andreia Lúcia Pereira da Silva (fls. 703/705), Ângela Maria Reis da Silva (fls. 55/57), Alysson Regis Sousa Medeiros (fls. 445/448), Marcius Flávio do Nascimento (fls. 61/64), Ozeas da Silva Cardoso (fls. 67/68), Francisco Batista de Souza (fls. 50/51), Luiz Antônio do Amaral (fls. 69/72) e José Adailton de Jesus (fls. 75/76). E, ainda, lesões corporais gravíssimas/graves nas seguintes vítimas: Antônio José Mendes (fls. 354 e vº, 468, 700/701, 777/778 e 1078/1079), Everaldo Roberto da Veiga (fls. 378/379, 688/689, 765/766, 970/999 e 1157/1162), Dorenilde Viegas de Sousa (fls. 354/373, 412/413 e vº, 762/763 e 774/775 e 1119/1120), Amanda Santana Silva (fls. 416/419, 471/543, 685/686 e 1167/1168), Simone Freitas Nepomuceno (fls. 420/421, 545/551 e vº, 697/698 e 757/758) e Leonardo Rodrigues Tavares (fls. 355/361, 380/381, 422/424 vº, 436/440, 443vº, 555/576, 691/692, 793 e vº, 1007 e vº e 1175/1178); além de lesões graves no primeiro réu André (fls. 579/659 e 694/695). A autoria e a materialidade delitivas encontram-se fartamente demonstradas, conclusão a que se chega a partir do robusto acervo probatório produzido. Em tal contexto, é de se reconhecer que o acusado Rodrigo dos Santos Freire praticou o crime previsto no art. 262, § 1º, c/c art. 263 n/f do art. 258, todos do Código Penal. II) DELITO PREVISTO NO ART. 129, § 1º, I E II DO CP Também é imputada ao acusado Rodrigo dos Santos Freire a prática do crime de lesão corporal grave, qualificado pela incapacitação para as ocupações habituais, por mais de trinta dias e pelo perigo de vida, figurando como vítima o primeiro réu André Luiz da Silva Oliveira, motorista do coletivo, caracterizado no tipo penal previsto no art. 129, § 1º, I e II, do CP, conforme descrito na denúncia. Como demonstrado através da exposição e da análise pormenorizada da prova oral produzida - o que torna desnecessária, por redundante, a reprodução dos quadros comparativos anteriormente delineados, referentes aos relatos apresentados por testemunhas, vítimas e pelo 2° réu acerca dos fatos -, e dos laudos de exame de corpo de delito (fls. 694/695, 797/798 e 1137/1138), do BAM e do prontuário médico da vítima André (fls. 962 e vº), restaram caracterizadas a materialidade e a autoria delitivas quanto ao delito de lesão corporal de natureza grave provocada pela agressão física praticada pelo réu Rodrigo. O delito de lesão corporal dolosa possui basicamente três requisitos, os quais o caracterizam: dano à integridade física ou à saúde da vítima, nexo de causalidade entre a ação e o resultado, e, por fim, o animus laedendi. Restou comprovado, a partir dos laudos de exame de corpo de delito (fls. 694/695, 797/798 e 1137/1138), do BAM e do prontuário médico (fls. 962 e vº), que a vítima André sofreu graves ferimentos, principalmente uma importante fratura de fêmur. Quanto à relação de causalidade, ficou evidenciado que a lesão à integridade física da vítima decorreu da agressão física contra ela praticada pelo réu Rodrigo, consistente na aplicação de diversos chutes, os quais, inclusive, atingiram o motorista André na altura da cabeça, provocando a perda de sentidos e, consequentemente, a queda do coletivo do viaduto. Nesse particular, faz-se necessário algum aprofundamento da questão. Aparentemente, o réu Rodrigo teria agido com vontade de ferir, de provocar lesão na integridade física da vítima - animus laedendi -,por meio dos chutes desferidos, na modalidade simples, pois que, geralmente, não decorrem de golpes desse tipo lesão de maior gravidade. Entretanto, ao atingir e atordoar o motorista André, que conduzia um ônibus em movimento na subida de um viaduto, assumiu o evidente risco de provocar um desastre, e, assim, causar lesões corporais de maior gravidade na vítima. Foi o que ocorreu. De outro lado, o réu Rodrigo, durante o interrogatório, em dado momento, afirmou ter agido em legítima defesa. Em que pese não haver sido a excludente de antijuridicidade ventilada nas alegações finais apresentadas por sua Advogada, faz-se necessário o enfrentamento da questão. Para a configuração da legítima defesa é necessário que se verifique a presença dos elementos: agressão injusta, atual ou iminente por parte de terceiro; preservação de direito, próprio ou de outrem; e repulsa pelos meios necessários, usados moderadamente. Deve-se reconhecer que nenhum dos requisitos encontra-se atendido. A vítima, motorista André - encontrava-se sentada na direção do ônibus em movimento - não ameaçava de forma alguma a integridade física do réu Rodrigo. Nenhum suposto direito do réu Rodrigo estava sendo colocado em risco suficientemente sério que justificasse sua ação violenta. E, por fim, os meios que empregou ultrapassaram, em muito, qualquer coisa que se pudesse chamar de moderação, pois, golpear sucessivas vezes com chutes, ao pendurar-se num balaústre do teto do ônibus, alguém que sentado conduz um coletivo com diversos passageiros em seu interior, resvala mesmo na barbárie. No que tange às qualificadoras, é de se dizer que a vítima André, em decorrência do acidente, fraturou o fêmur, ficando hospitalizado por 08 (oito) dias, tendo que se afastar de suas atividades habituais, inclusive o trabalho, por prazo superior a 30 (trinta) dias, conforme os documentos médicos acima referidos. Destarte, incide, in casu, a qualificadora prevista no art. 129, § 1°, I, do Código Penal. Todavia, quanto à qualificadora de perigo de vida prevista no art. 129, § 1°, II, do Código Penal, inexiste nos autos laudo médico específico, definitivo, capaz de esclarecer, de forma efetiva, se a lesão ou quadro clínico apresentado pela vítima, em decorrência da agressão sofrida, colocou em risco a sua sobrevivência. O perigo para a vida deve ser mais do que uma possibilidade, deve entrar no plano da probabilidade, sendo insuficiente a capacidade em tese de eventual lesão para ensejar a situação de perigo, fazendo-se indispensável que este tenha sido concretamente criado. Assim sendo, afasta-se a incidência de tal qualificadora. Nesse sentido, são os ensinamentos dos ilustres doutrinadores Julio Fabbrini Mirabete e Renato N. Fabbrini, in Código Penal Interpretado, Sétima Edição, Editora Atlas, página 738: ´É também grave a lesão que provoca perigo de vida para o ofendido. Embora, em tese, qualquer lesão possa ocasionar complicações que acarretem perigo de vida, a lei penal refere-se, evidentemente, a um perigo efetivo, concreto, constatado no exame de corpo de delito, revelado por coma, choque traumático, hemorragia grave etc. Tem-se entendido que o perito, no caso, verificando uma realidade objetiva, deve fazer um juízo de probabilidade da ocorrência do resultado morte, fundamentando esse prognóstico. Desnecessária, no caso, a realização de exame complementar; verificado o perigo de vida pelo perito, fundamentando sua conclusão, a pronta recuperação da vítima é irrelevante´. Assim, também, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal: ´Não basta o risco potencial, aferido pela natureza e sede das lesões, para caracterizar a qualificadora prevista no art. 129, § 1º, II, do CP. O perigo de vida somente deve ser reconhecido segundo critérios objetivos, comprobatórios do perigo real a que ficou sujeita a vítima, mesmo que por pequeno lapso de tempo´ (RT 579/431). O TJ/SP: ´Para reconhecimento do perigo de vida é indispensável que os peritos médicos, reportando-se ao quadro patológico apresentado pela vítima, esclareçam os sintomas que os levaram à certeza da probabilidade do êxito letal´ (RJTJESP 142/334). O TJ/SC: ´Para a caracterização da qualificadora do perigo de vida é necessário que o laudo técnico não seja genérico e traga em seu bojo descrição convincente de sua ocorrência´ (RT 638/324). E o TJ/RS: ´O perigo de vida não deve ser afirmado com um simples sim pelo risco de infecção, mas deve referir às alterações orgânicas e metabólicas capazes de ocasionar a letalidade´ (RJTJERGS 165/150). No que tange à conduta praticada pelo acusado, não incidem quaisquer causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. A Defesa não apresentou nenhuma circunstância ou fato que pudesse elidir a firmeza e a coerência da robusta prova produzida em desfavor do réu. À conta do exposto, tenho por configurada a prática, pelo réu Rodrigo dos Santos Freire, do crime previsto no art. 129, § 1°, I, do Código Penal. DO CONCURSO DE CRIMES O Ministério Público postulou na vestibular acusatória a aplicação do concurso material entre os crimes de expor meio de transporte público a perigo (art. 262, § 1º, c/c art. 263, n/f do art. 258) e de lesão corporal grave (art. 129, § 1°, I e II, CP) que imputou ao ora acusado Rodrigo. Entretanto, como já explicitado, o crime de atentado contra a segurança de outro meio de transporte é tipicamente de perigo concreto, tendo a sua consumação se dado simultaneamente com a do crime de lesão corporal. Assim, de fato, ocorreu conduta única - a agressão do réu Rodrigo contra o motorista André, que, a par de provocar lesão corporal grave na vítima André, ocasionou a exposição de meio de transporte a perigo de desastre, que acabou por se verificar -, praticando-se, entretanto, dois crimes. Desse modo, entendo não incidir na hipótese em foco o concurso material de crimes, mas sim o concurso formal de crimes. Isto posto, JULGO PROCEDENTES, EM PARTE, os pedidos formulados na denúncia para ABSOLVER o 1° réu, ANDRÉ LUIZ DA SILVA OLIVEIRA, pela prática do crime previsto no art. 262, § 1º, c/c art. 263 n/f do art. 258, todos do CP, e CONDENAR o 2° réu, RODRIGO DOS SANTOS FREIRE por infração ao art. 262, § 1º, c/c art. 263 n/f do art. 258 e art. 129, § 1º, I, todos do CP, n/f do art. 70, também do CP. DO CRIME DE ATENTADO CONTRA OUTRO MEIO DE TRANSPORTE EM SUA FORMA QUALIFICADA (art. 262, § 1º, c/c art. 263, na forma do art. 258, todos do Código Penal) Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar as penas. Considerando o aspecto relacionado às circunstâncias judiciais, verifica-se que o réu RODRIGO DOS SANTOS FREIRE é tecnicamente primário e possui bons antecedentes, uma vez que das anotações existentes FAC (fls. 1.014/1.017) não há condenações anteriores ao crime sob exame e com trânsito em julgado. A culpabilidade refere-se ao grau de reprovabilidade da conduta, de acordo com as condições pessoais do agente e das características do crime. Tida na reforma penal como o fundamento e a medida da responsabilidade penal, o juízo de reprovação fica a cargo do Juiz, que deve atentar para as circunstâncias que envolveram o ilícito. No termo deve-se incluir a aferição da intensidade do dolo ou o grau da culpa, mencionados, expressamente, na lei anterior. As circunstâncias do crime relacionam-se à maior ou menor gravidade do delito em razão do modus operandi no que diz respeito aos instrumentos do crime, tempo de sua duração, forma de abordagem, objeto material, local da infração etc. As consequências do crime referem-se à maior ou menor intensidade da lesão produzida no bem jurídico em decorrência da infração penal. In casu, em valoração da culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, o patamar inicial que a ser utilizado na resposta penal deve ser incrementado. Nesse ponto, trago, mais uma vez à baila os ensinamentos de Julio Fabbrini Mirabete e Renato N. Fabbrini, in Código Penal Interpretado, Sétima Edição, Editora Atlas, página 297: ´A referência às circunstâncias e consequências do crime é de caráter geral, incluindo-se nelas as não inscritas em dispositivos específicos. Podem referir-se ao tempo do delito, que pode demonstrar maior ou menor determinação do criminoso, a atitude durante ou após a conduta criminosa indicadora de insensibilidade ou indiferença ou arrependimento, ou se relacionar com a gravidade maior ou menor do dano causado pelo crime. (...)´. E um julgado do TACRSP: ´A maneira de agir e as demais circunstâncias do crime devem ser consideradas para fins de adição da pena-base, pois o dolo intenso, a violência e a ameaça desnecessárias, e o tempo da ação são dados que sempre devem ser pesados na fase inicial da fixação da reprimenda, dentre os limites máximo e mínimo da Lei, em obediência ao disposto no art. 59 do CP, como forma de individualização da punição´ (RJDTACRIM 32/268). No que diz respeito ao grau de reprovabilidade da conduta do réu Rodrigo, como critério balizador do montante da pena, não se pode deixar de considerar seu comportamento especialmente censurável, a merecer juízo de censura mais rigoroso. No caso em questão, o acusado Rodrigo perdeu completamente o controle emocional e, de forma insana, num ato de fúria que extrapolou os limites do inimaginável, foi capaz de, seguidamente, golpear um motorista sentado na condução de um coletivo que se deslocava na subida de um viaduto, o que fez com que ele perdesse o controle do veículo, proporcionando a consequente queda do ônibus e, em decorrência, a morte de 09 (nove) pessoas - além de lesões graves/gravíssimas em outras 07 (sete). Ao agir dessa forma, demonstrou profundo desprezo pela vida alheia. Saliente-se que os fatos ocorreram durante a luz do dia, gerando além dos óbitos e das lesões sofridas pelos passageiros e pelo motorista, enorme perigo para transeuntes inocentes e pessoas em veículos que transitavam ou passavam no momento, sem que o réu Rodrigo se preocupasse com a grande afronta que fatos dessa natureza representam para a sociedade. Conforme já ressaltado, o crime apresentou graves consequências, consistentes no óbito de nove pessoas e lesões corporais graves/gravíssimas de seis passageiros, além do motorista André. Ocorreram inevitáveis sequelas morais e psicológicas infligidas pelo comportamento do acusado às vítimas não letais, assim como tragédia e dor imposta ao seio das famílias dos passageiros que, infelizmente, vieram a óbito, em decorrência dos pontapés desferidos por Rodrigo apenas porque foi contrariado pelo motorista, tal qual um garoto mimado e pirracento que tem negado um pedido de um brinquedo. Aí está a futilidade e a torpeza do motivo do crime perpetrado pelo réu. A danosidade de sua conduta foi exatamente proporcional à gigantesca repercussão social que o caso teve. A personalidade e conduta social aferidas com base nos elementos existentes nos autos merecem valoração negativa. O réu Rodrigo possui anotações em sua FAC (fls. 1.014/1.017) referente a RO's que foram lavrados (fls. 218/223), por agressão. Um deles se refere a uma briga ocorrida no ano de 2010, em que participou de uma confusão em que sua irmã foi acusada de jogar um vaso contra uma vizinha. O outro se refere a uma briga no ano de 2012, sendo acusado de ter agredido seu cunhado. Ademais, em audiência demonstrou seu comportamento descontrolado, destemperado, agressivo, intransigente e desrespeitoso para com as autoridades (Magistrado e representante do Ministério Público). De fato, durante a AIJ, em que pese não seja pessoa ingênua e desprovida de formação (já que é estudante de Física, na UFRJ), mesmo diante de um Magistrado, do membro do Parquet, de Advogados, Auxiliares da Justiça, Policiais Militares e Repórteres, pode-se observar atitudes agressivas e desrespeitosas do réu Rodrigo, chegando a falar palavrões em diversas oportunidades, tendo de ser chamado à atenção, por inúmeras vezes, por este Juiz, por seu comportamento inadequado e desrespeitoso. Outrossim, não se pode deixar de destacar que o acusado demonstrou total indiferença, insensibilidade e falta de arrependimento com relação aos óbitos ocorridos e às lesões corporais sofridas pelas vítimas, decorrentes de seu comportamento destemperado e irracional. De acordo com as lições de Guilherme de Souza Nucci, em sua obra Código Penal Comentado: ´Conceito de conduta social: é o papel do réu na comunidade, inserido no contexto da família, do trabalho, da escola, da vizinhança etc. O magistrado precisa conhecer a pessoa que estará julgando, a fim de saber se merece uma reprimenda maior ou menor, daí a importância das perguntas que devem ser dirigidas ao acusado, no interrogatório, e às testemunhas, durante a instrução´. (fls. 431/432). ´Conceito de personalidade: trata-se do conjunto de caracteres exclusivos de uma pessoa, parte herdada, parte adquirida. (...) (...) O cuidado do magistrado, nesse prisma, é indispensável para realizar justiça. São exemplos de fatores positivos da personalidade: bondade, calma, paciência, amabilidade, maturidade, responsabilidade, bom-humor, coragem, sensibilidade, tolerância, honestidade, simplicidade, desprendimento material, solidariedade. São fatores negativos: maldade, agressividade (hostil ou destrutiva), impaciência, rispidez, hostilidade, imaturidade, irresponsabilidade, mau-humor, covardia, frieza, insensibilidade, intolerância (racismo, homofobia, xenofobia), desonestidade, soberba, inveja, cobiça, egoísmo. (...)´ (fls. 432/433). Os comportamentos das vítimas em nada influíram no evento. Motivos do crime são os precedentes psicológicos do delito, ou seja, os fatores que o desencadearam, que levaram o agente a cometê-lo. O réu Rodrigo cometeu o crime por motivo fútil, ou seja, sem importância, frívolo, leviano, insignificante, ínfimo, mínimo, desarrazoado, em avantajada desproporção entre a motivação e o delito praticado, eis que em virtude de discussão sobre a abertura da porta do coletivo, na forma e local que desejava. Repita-se, apenas porque foi contrariado pelo motorista, que recusara-se a abrir a porta dianteira do ônibus, tal qual um garoto mimado e pirracento que tem negado um pedido de um brinquedo, Rodrigo, dependurou-se no balaústre do ônibus e chutou repetidas vezes a cabeça do motorista que conduzia o coletivo em movimento. Aí está a futilidade e a torpeza do motivo do crime perpetrado pelo réu. A danosidade de sua conduta foi exatamente proporcional à gigantesca repercussão social que o caso teve. A ´PIRRAÇA´ DE RODRIGO CEIFOU NOVE VIDAS E FERIU SETE PESSOAS GRAVEMENTE!!!! O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou sobre o tema: ´O motivo envolve e impulsiona a vontade, constitui precedente psíquico da ação; é fútil o motivo insignificante, mesquinho, manifestamente desproporcional em relação ao resultado e que, ao mesmo tempo, demonstra insensibilidade moral do agente´ (RT 467/450). A quantificação da pena-base é atividade inerente à discricionariedade regrada do Juiz, de cuja decisão se exige, além da devida fundamentação, razoabilidade e pro-porcionalidade frente ao número de circunstâncias judiciais desfavoráveis (CP, art. 59). No que tange às circunstâncias desfavoráveis e à fixação da pena no limite máximo, trago à colação manifestação do TA/MG nesse sentido: ´A extrema intensidade do dolo e as gravíssimas consequências do delito, devidamente delineadas no decreto condenatório, podem autorizar a fixação da pena em grau máximo, tendo em vista que a dosimetria há de ater-se à proporção do delito e adequar-se às características individuais do réu, exercendo função de terapia jurídica e visando à readaptação social do condenado, sem olvidar a principal função preventiva da pena´ (RT 777/703). Assim, fixo a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão. Em um segundo momento, diante da inexistência de circunstâncias agravantes ou atenuantes, fica moldada a pena intermediária em 05 (cinco) anos de reclusão. Por fim, verifica-se a ocorrência da causa de aumento de pena prevista no art. 258, do Código Penal, o qual estabelece que se do crime doloso de perigo comum resulta morte, a pena privativa de liberdade é aumentada em dobro. Note-se que o aumento de pena devido ao resultado lesão corporal é absorvido pelo aumento de pena decorrente do resultado morte, por se tratar de hipótese de maior gravidade. Dessa forma, consolida-se a resposta penal em 10 (dez) anos de reclusão. DO CRIME DE LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE (art. 129, § 1°, I, do Código Penal) Observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar as penas. Considerando o aspecto relacionado às circunstâncias judiciais, verifica-se que o réu é tecnicamente primário e possui bons antecedentes. No que tange à valoração da culpabilidade e das circunstâncias do crime, o patamar inicial que deve balizar a resposta penal deve ser incrementado, já tendo sido analisadas no crime de perigo acima, que aqui reitero. Quanto ao grau de reprovabilidade da conduta do réu Rodrigo, como critério balizador do montante da pena, não se pode deixar de considerar o seu comportamento especialmente censurável. As consequências do crime foram graves na medida em que a vítima permaneceu oito dias hospitalizada e mais de trinta dias afastada de suas ocupações habituais, inclusive de suas atividades laborativas. A personalidade e conduta social aferidas com base nos elementos existentes nos autos merecem valoração negativa pelos fundamentos supra tecidos. O comportamento da vítima não influiu no evento. Motivos do crime - O agente cometeu o crime por motivo fútil, ou seja, sem importância, frívolo, leviano, insignificante, ínfimo, mínimo, desarrazoado, em avantajada desproporção entre a motivação e o delito praticado, eis que em razão de discussão sobre a abertura da porta do coletivo, na forma e no local que desejava. Assim, fixo a pena-base em 03 (três) anos de reclusão. Em continuidade, considerando a inexistência de agravantes ou atenuantes, o quantum da pena permanece inalterado, ficando a pena intermediária amoldada em 03 (três) anos de reclusão. Por fim, verifica-se a inexistência de qualquer causa de aumento ou diminuição de pena, ficando consolidada a resposta penal em 03 (três) anos de reclusão. DO CONCURSO FORMAL (art. 262, § 1º, c/c art. 263, n/f do art. 258, art. 129, §1°, I, n/f do art. 70, todos do Código Penal). Considerando que o delito que recebeu a maior sanção penal foi o de atentado contra outro meio de transporte, a qual alcançou o patamar de 10 (dez) anos de reclusão, acresço em 1/2 (metade) a reprimenda penal, observando-se neste mister as circunstâncias judiciais expostas acima. Todavia, atento ao disposto no parágrafo único do art. 70, do Código Penal, que determina ser imperiosa a aplicação do concurso material caso seja mais favorável do que o formal. Observe-se que o concurso é formal, embora a aplicação da pena siga a regra do concurso material. Foi a opção do legislador pelo sistema do acúmulo material, já que o concurso formal é um benefício ao réu. Destarte, consolidando-se as penas a que foi condenado RODRIGO DOS SANTOS FREIRE, ALCANÇA-SE UM TOTAL DE 13 (TREZE) ANOS DE RECLUSÃO, CONSTITUINDO ESTA A RESPOSTA PENAL DEFINITIVA, À MÍNGUA DE OUTRAS CAUSAS DE AUMENTO E DIMINUIÇÃO. O regime inicial para cumprimento de pena será o FECHADO, consoante disposto no art. 33, § 2º, ´a´, do CP. Incabíveis os benefícios previstos nos arts. 44 e 77, ambos do CP, ante a ausência dos requisitos legais para sua concessão. Durante o curso da ação penal o réu permaneceu em liberdade, e assim continuará caso venha a recorrer. Condeno o segundo réu, RODRIGO DOS SANTOS FREIRE ainda, ao pagamento das despesas processuais (art. 804 do CPP). Transitada em julgado, procedam-se às anotações e comunicações pertinentes, arquivando-se, após. P.R.I.
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